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INTRODUÇÃO 

Pretende-se com este t..rabal ho estudar as pequenas e me-

dias empresas CPMEs) no ambito de sua inserc3o nas economias 

brasileira, italiana e japonesa destacando as medidas de 

apoio e promoção presentes nesta fase. 

Um dos aspectos mais destacados ê menos cont.rovert.idos 

na literatura sobre estas empresas é aquele relacionado aos 

índices de sua participação no emprego, no produto nacional 

e no número total de empresas de uma economia. 

"QuaLquer que seja o srav. de desenvolvimento, as ~qv.e­

n.as e m.eédias empresas representam. serrtpre mais de 50% do 

Produto Nacional. Bruto e do empreeo. Nos países do terceiro 

1 
mundo, esta porcentasem alcança e passa os 80% a 86%. 

Japlo e. IL\.lia sKo fr-&qUénlemonle citados como exemplos 

t..ipicos onde as PMEs têm se desenvolvido com êxito, ~ornando 

importante posição na dinâmica e compe~i~ividade industrial 

dest.es países. Just.if'ica-se assim a escolha des~es paises 

para uma análise mai.s de~alhada. 

A divergência de concepções no plano dos possiveis 

méritos das PMEs se re~lele na discusão sobre as m•didas de 

apoio e promoção: se são desejáveis, ef'icienles, como e qual 

abrangentes devem ser. A variedade de opini&&s, cujo número 

aument.a em per iodos de crise, .a esse res:pei ~o chama a 

alenção vislo que eslas di1'erenles idéias são geralmenle 

expressas em enlrevist..as, art..igos, seminários, et..c, 

possibilitando um p1·!mei1'0 contato com o assunto. 
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No Brasil, as PMEs constituem 9B,79Y. das empresas, 

segundo dados de 1983 1 evant.ados pela Da(apr•v e surgem 

inclusive como celeiro de alta tecnologia da química fina. 

bi ot.acnol agi a informát.ica, além de servirem como 

amort.ecedores da est.rut.ura indust.rial. principalment-e em 

épocas de crise. 

Neste cont.ext..o. coloca-se o objeli vo deste t.rabal ho. A 

partir da comparação das medidas de apoio e promoção as PMEs 

nos paises Brasil, Italia ~Japão, e dos fa~ores que podem 

explicar a e:ficiência das mesmas no Japão " It.alia. 

pretende-se analisar e tentar avaliar o desempenho das 

medidas de apoio e promoção adot.adas no Brasil. 

De inicio, é necessario precisar a definição de PME no 

ámbi to deste t.rabal ho. Na mai or i a dos pai ses não h.i uma 

definição "juridica" do PME, e mesmo no aspecto econômico, 

apresentam-se de várias formas Clucro,capital e giro, número 

de empregados , et.c). No entanto, geralment.e adota-se o 

número de empregados em casos de comparaçKo internacional. 

Em paises como Austria, Bélgica, França, Suíça e Suécia, as 

PMEs são aquelas que ~êm menos de 60 empregados. Na Itália e 

Alemanha, são definidas como aquelas que possuem at..é 100 

empregados. No Japão, at.é 300 empregados. No Bras! 1, de 

acordo com Censos. I ndust.r i ais do IBGE (1970-75). são 

consideradas PMEs, empresas com at..~ 600. Assim, o número de 

300 empregados surge como o mais apropriado para o es~udo. 

Por outro lado, o debate sobre a impor~ãncia. real das 

PMEs no desenvolvimento de uma economia, si~ua-se alem dos 
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dados estatís~icos. De um lado, colocam-se aqueles que 

anf'at.izam as: caract.erís~icas positivas destas empresas. De 

acordo com a literatura derivada desla verlent.e, elas 

conseguem-se adaptar com 3xi~o a mudanças de sit.uaç~es, 

possuam grande t:orça criativa e criam largas oportunidades 

de emprego, além de sustentar economias regionais. Em alguns 

2 t.ext.os , chega-se a sugerir inclusive a possibilidade da um 

novo modelo de desenvolvimento, onde o dinamismo seria 

cen~rado nestas empresas. 

Em contraste verifica-se em out.ros ~ext.os o realce aos 

problemas es~ru~urais que estas unidades ent:rent.am devido ao 

seu rduzido ~amanho, principalmente aqueles relacionados a 

sua deiiciência estru~ural na área de financiamento, próprio 

e de terceiros, que acaba por refletir na baixa capacidade 

cada. Est.es problemas induziram a um de~erminado modo de in-

serção dessas empresas -subordinado e precário- com reduzi-

das chances de sobrevivência. As dificuldades inerentes ao 

tamanho menor podetn ser agravadas ou minimizadas dadas as 

caract.eríst.icas da estrutura industrial e do mercado que as 

PMEs atendem. O deba~e sobre as polit.icas de apoio e premo-

ção e as próprias medidas retra~am em grande part.e a visão 

que predomina sobre elas, resul~ando em pos~uras do tipo: "O 

capita~ se encarrega de e~i~inar as menos eficientes e mais 

fracas, assim não há. porqlJ.e o Estado pensa:r s-m. medidas de 

apoio", ou "sozinhas n.ao sobrevivB>m., 9 dada. sua. im.port8.ncia 
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L izar o uso dos recursos destinados as PHEs''. 

De qualquer forma, as PMEs são usualmente conLempladas, 

explicitamente ou não, nos planos de ação dos diversos 

governos, seja pela legislação, através de f'inanciament..os, 

incentivos, ele. Através da legislação, os aspect.os mais 

comumente tratados pelos governos são: competição, contrata­

ção e tribulação. No Japão, procurou-se regular a subcon­

t.ra-Lação com o esforço de manter urna compet.ição "justa" 

enLre as PMEs. Na França, a fusão das PMEs, economicamente 

justificada, é possivel e até est.imulada, ou seja, o Est.ado 

incent.iva a concentração. Na Itália, a atenção eslá voltada 

para a desburocra·t.ização da legislação das PMEs e para os 

impostos que recaem sobre as mesmas. O problema de acesso ao 

crédi lo enfrentado por este tipo de empresa é cont.&mplado 

pela maio1·ia dos pa1ses, alravJ.s da montagem de programas de 

financiamento de capital de giro e capit.al f'ixo. Procura-se 

também através de cursos, seminários,serviços de consulLoria 

e acesso a informação, aperfeiçoar métodos geren~ia~s e 

tecnológicos. Há, ainda, o incenLivo a Pesquisa e Oesenvol-

vimento. 

A estrutura do trabalho é a seguinl.e: no primeiro 

capíLulo ~sluda-se o caso da Itália, no segundo capiLulo o 

do Japão, e no terceir-o, o Brasil. Sendo que estes mesmos 

capítulos, estão subdivididos básicamente em quaLro parl.es: 

os respect.i vos pr-ocessos de industrialização, o papel das 

PMEs, as medidas de apoio e promoção, e uma conclusão no 
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ao caso Brasil, a conclusão do terce-iro capitulo é que a 

medida de apoio incent.i vo os PME:s são de cara ler eminente­

mente relativos e assistenciais. tornando-se porla.n.lo ine-

ficazos. Na conclu:são do trabalho, compara-se as medidas 

adotada$ pelos lrtl>s países, senlido de procurar 

esc! ar ecer por que as medi das de a pai o e pr emoção no Bras i 1 

não são eficazes. Verificando, então, que estas a) não se 

encontram articuladas aos objetivos dos projetos de polilica 

i ndust..r i al , b) são medi das i ndi ser- i minadas, não sel eli vas 

por ramos de atividades, tamanho ou forma de inserção e c) 

tem pouco respaldo em insl.it..uições Públicas regionais e 

locais, devido ao reduzido poder de deliberacão destas 

últimas frenLe às medidas. 
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1. />S PEQUEN/>S E MEDI/>S EMPRES/>S NA ITÁLIA 

1.1. O PROCESSO DE INDUSoRIALIZAÇÃO- UM BREVE HISTóRICOl 

O processo de industrialização na Itália teve inicio no 

século XIX, um tanto atrasado quando comparado a oulros 

países europeus. Isto se deve ao ~ato de que apenas em 1861 

o pais foi unificado. A fragmentação política existente até 

então limitava (via taxas e impostos dif"erenciados) o 

mercado das empresas locais e influenciava negativamente a 

eficiência e concorrência. Apenas nos estados no nordeste-

Piemont.e. vinculado com o império francês e Lombardia. 

provincia do império aust.riaco - desenvolveram-se estruturas 

industriais semelhantes às da maior parte da Europa. A 

unificaç?í.o do pais sob o rlfl'ino de Piomonta criou 

oportunidade para o surgimento de um mercado nacional, amplo 

o s;uficienle, para parmi-Lir a rees-Lrut.uração da indústria 

italiana. A :falt.a de capit.al nacional, devido a insuficiên­

cia de acumulação originária, inci leu a ent.-rada de grupos 

financeiros eslrar1geiros. Em um primeiro momento, f>ranceses 

o, p•·;,.s.Lerlc_>rmgr,te (18B0), corn a predominância do capit..al 

alemão. 

o complexo indust.rial-:financeiro C bancos possui aro 

empresas e est.-as adquiriram. post..eriorment..e o controle dos 

bancos) invisliu na indúst..ria pesada - aç5, construção naval 

e bélica. Via gast..o público e imposição de elevada taxas 

~;obro conlra.l est.• 
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desenvolvimento. Apesar desta política pro~ecionista tor 

favorecido o controle nacional sobre a economia interna. por 

oulro .l adu d~bi li t~)u ã~ ~mpr~~~~ Agr'4rilà:m do m•zzogiornoa, 

tradicionalmente orientadas par a a expor t.açllo de vinhos e 

alimen~os para Franca e Inglaterra. Assim, muitos emigrantes 

abandonaram o sul da Itália e se dirigiram aos Estados 

Unidos. 

Com a crise de 1930, o complexo industrial-financeiro 

sofreu forle impacto: o prejuízo das empresas e a insolv&n­

cia dos bancos, espalhou a crise por toda a economia. Para 

en:fren"lar a crise, a intervenção do governo foi de extrema 

importância: 

-Em 1933, :foi criada uma empresa pública, o Instituto para a 

Reconstrução Industrial CIRI), com a finalidade de socorrer 

os bancos. quu hav.iam !·,ucumbido '" administr·a.r as atividades 

industriais que estes controlavam; 

-Em 1936, com a Nova Lei Bancária, os bancos estavam proibi­

dos de adquirir controle sobre as atividades indu~triais e 

mercantis. 

Ao final da II Guerra Mundial a economia italiana apre-

sen~ava: um con~ras~e dramático entre as regiões industria­

lizadas do norte ocidental e as áreas subdesenvolvidas do 

sul do páis; uma holding pública proprietária de grande 

parte da indústria e do sistema bancário;. e uma s6lida 

tradição de in~ervenção pública que sustentava as empresas, 

amparando-as da concorrência externa. 
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laram as empresas para que operassem no contexto internacio­

nal. As empresas públicas !oram orientadas para a produção 

do Pl'odulos básicos a. pr-eços baixos, enquanto que as empre­

sas privadas começaram a produzir para o mercado de exporLa-

ção. As fábricas construidas antes da guerra !"oram reequi-

padas com a ajuda financeira dos Aliados. A ofert..a de 

mão-de-obra não especializada vinda do sul reduziu o nível 

de salários e permitiu o atendimenlo da crescente demanc.·a. 

O desenvolvimento da economia italiana no p6s-guerra foi 

marcado por oscilações nos níveis de atividades e de inves­

timent-o mais pronunciadas do que nos demais pa!ses europeus. 

Após uma fase de crescimento acelerado nos anos 50, o inicio 

da década de 60 foi marcado por medidas de austeridade, vi­

sando combater os desequilibrios internos e externos gerados 

A Itália entrou no mecado internacional durante a onda 

expansionista dos anos 50 e ampliou a sua presença no inicio 

dos anos 60 quando com o primeiro acordo da Comunidade 

Européia se reduziram drásticament.e as taxas de comércio 

entre os países europeus. Além disso, a crescent-e demanda de 

exportação puxou a demanda in~erna de bens de consumo, tra-

di c i anal mente deprimido, dando lugar a um período de 

ext-raordinária expansão conhecido como o "Milagre Italiano". 

Os produtores italianos organizaram a divisão int.erna de 

lrabalho de modo a se tornarem compet.it..ivos no mercado in­

t-ernacional. A dimensão dos mercados era t.ão ampla que a 

penelr· açlio poda ser J' o.;.-~1 i zada com ~1 an~as qu8 permi liam ob-
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'ler impor t.ânt.es economias de escala. Est.a fase vi~t.uosa 

Lerminou na metade dos anos 60, quando o ciclo econômico 

i nle-r na c i on;\1 dosaceln-rou .. a demanda. 

duráveis chegou ao pont-o de :sat.uração. A I t.âl i a vst.ava 

alcançando baixo nivel de desemprego e os salários iniciaram 

uma veloz ascensão. 

O inves"limen-Lo público cumpliu mais uma vez stJa f'unçl.o 

anticíclica a partir de políticas da grandes obras públicas 

e de desenvol viment.o das regiões atrasadas. No inicio dos 

anos 70, o país encontrava-se numa situação crítica: a 

produção que havia sido, num primeiro moment.o. estimulada 

pelo aument-o do consumo, caiu devido à diminuição drástica 

dos ganhos de produt-ividade e à ret.icência empresarial em 

i nvest.i r. 

capi t~d , 

devido à queda abrupta da rentabilidade do 

oulro:;; faLares, pelo 

aument.o do poder de barganha dos sindicat.os. Além disso, 

aceleraram-se t.anLo o pr·ocesso inflacionário, quant.o a 

pressão das import.ações sobre a Balança Comercial. Os cusLos 

int-ernos alinharam-se rápidamente com a média dos cust.os 

i n.lernaci onai s. As grandes empresas reagiram investindo 

pesadament-e em ma qui nár i as aut.omat.izadas, subst.it.uindo 

trabalho por capital. Por outro lado para aumentar a demanda 

foi necessãrio diferenciar inovar continuament-e os 

produ-los com o obje-Livo de estimular uma t.axa acelerada de 

substit-uição do produto. 

Para contrabalançar os efeitos recessivos da crise 
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Estdo implementou algumas medidas conjunturais (política de 

crédito mais flexivel. transf"erência recursos às 

empresas. ele) visando i nconti v ar a retomada do ni vel de 

atividade. Porém estas medidas resultaram num acirramento do 

processo inflacionário e não conseguiram inibir o aumento do 

desemprego, apesar da retomada do crescimento. 

As grandes empresas reagiram novamente frente às dif"i­

culdades nas relações trabalhistas investindo massivament.e 

em máquina-s automatizadas, amntendo, porém o modelo taylo-

rista de produção. Desta f"orma, o mercado interno f"oi satu­

rado com produtos homogeneos, e para manter ou elevar a 

demanda foi necessário inovar e diferenciar continuamente os 

produtos, estimulando a taxa de substituição de produto. As 

condições prevalescentes nesse periodo (1973-74) requeriram 

um.l ..--:>riJ~~nl :::::.'\ç~\o di f('l'J'I'~nt~~ d:\ pl'oduç5o, como também outra 

dimensão de mercado. Os produtos passaram a depender da 

inovação e da administração de um conjunto de produtos que 

se transf"ormavam continuamente estimulando as empresas a 

operar em vários segmentos diversif"icados do mercado. 

No final dos anos 70, uma nova onda de investimentos f"oi 

realjzada. no entant..o e-sta não seguiu os moldes tayloristas. 

As grandes emps·esas começaram a reorganizar a..s: f&brica.s 

para gerar maiores economias de escala na produção de 

componentes básicos comuns a todos os tipos de produção. As 

vantagens de tamanho tiveram que ser reconsideradas em 

relação com o volume total que estava f"ormado por dif"eren~es 
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~eve inicio um processo de desver~icalização, dando origem a 

um si s~ema onde a "cabeça" mant.i nha o coót.rol e sobre o 

lr .abal ho a $.o r r onl i 2:do enquanto 'Jllft' um amplo conjunto do 

funções foram dest..inadas a divisões inl.ernas ou a empr&sa.s 

associadas. de maneira a permiLir a realização de cada t-ra­

balho. Todas eslas t.ransformações caract.erizaram a flexibi­

lidade da indúst.ria i t.aliana, ou como def'ine Bianchi Cjul. 

1989, p.11), a habilidade dest.a indúst.ria de aumentar ovo­

lume da produção via composição de produt.os diferenciados de 

modo que se obt.enha seja economias de escala seja vanlagens 

de diferenciação, vist.o que se t.rala da adminislraçKo de um 

sistema que produz "n'' produt.os pot.enciais at.ravés de "x" 

processos implícit.os Cpois um processo Ilex.ível equivale a 

"x" processos implícit.os em função da variedade de produtos) 

e deslin.:\--los a "w" mercados polonciais, devendo haver 

port.ant.o uma ligação bast.an~e Ilexível com o mercado real ou 

polencial. 

o processo de reesl.rul.uração indust.rial it.allano 

significou. na realidade, que as empresas operanles no 

cont.exl.o inl.ernacional t.iveram que reest.rut.urar suas plant.as 

de modo que pudessem inovar e direrenciar seus produl.os, ou 

seja, implicou uma mudança t.olal da organização industrial • 

social C redução da mão-de-obra). Porém ets:la capacidadé de 

inovação e diferenciação é garant.ida apenas quando a racio­

nal:zação das al.ividades abrange não apenas o sel.or da 

produção. mas lambém permeia a organização de lodo ciclo de 
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planejamento, marketing e assistência técnica. 

Esta reestruturação da indústria italiana repercutiu em 

lodos os selares, lendo inicio na indústria de bens de 

produção. Devido a lslo a parlir de 1979, a Itália apresenta 

uma Balança Comercial no se'Lor de máquinas-ferramenta 

supereravilária e é o pais da CCe mais capacitado a atender 

sua demanda interna por equipamentos flexíveis. Este fato é 

de enorme importância, pois possibilitou automatizar as 

J .illh.<>~ do produção dos segmer-.t.os de consumo durável e 

"rejuvenecer" algumas indústrias maduras como: t.~xlil, ves­

tuário, couro e artefatos, torracha e plásticos. Relal!vi­

zando, assim, o papel da restrição ext.erna na expans.lo da 

economia iLaliana. 
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1. 2. O PAPEL DAS PEQUENAS E MEDI AS EMPRESAS C PHES) 3 

1.2.1. A INSERÇÃO DAS PMEs NO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

ITALIANO 

O papel das PMEs no desenvolvi manto i t.al i ano t.em si do 

crucial, em particular nas áreas central e nordeste do pais, 

região conhecida como a Terza Itália, onde o aumento na taxa 

do produç3o Lom ullrapas:sado o rasto do pais. 

Segundo Goodman, o mercador e o empreendedor são as duas 

figuras que estão na origem do desenvolvimento da PME 

italiana. Em primeiro plano está o "art. i gi ano", homem 

habilidoso, sensivel e independente, e para se manter assim 

economiza nas ferramentas e em tudo mais, improvisando e 

adqui I' i ndü novas lócrt.icas cot'l.s: lant.amenle. Detalhes 

desenhos norteiam a sua produção. Sua familia também está 

f..wesent.o 11áo apenas no processo produli vo mas mui tas vezes 

é dela que lhe provem o capit.al inicial. não necessit.ando 

assim recorrer a emprést.imos de bancos locais. Havia duas 

categor-ia:-. (lü empresas. A primeira, muito pequena centrada 

ao redor da personalidade do mestre-artesão realizando puro 

artesanato; e a segunda, maior e sob a liderança de um 

''artigiano'' mais emp,~eendedor, produzia para a venda no va-

rejo. Podendo subcont.ratar ou utilizar-se do sistema de 

"putti.n_e-out". 

O ambiente é oulro fator a ser considerado quando se 

tr .. t,. ,_.:!...,~ Pt-.H,::..l. 
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Com a unificação da I~ália, os Ca~ólicos e os Socialis­

tas foram banidos da vida política. Os cat6licos devido à 

"vendella" de Le.!áo x Cpa.!'liclpaçlo no palrimonlo Papal), e 

o:s socialistas porque o pr6prio lermo estava associado a 

anarquistas e outras forças revolucionárias. Estes grupos 

assim rejeitados pelo governo central procuraram re:fúgio e 

apoio em comunidades locais onda começaram a trabalhar em 

conjunto ajudando a desenvolver movimentos cooperativistas. 

melhorando a educação (adultos) t.écnica e profissional e 

formando um forle sist-ema bancário local direcionando as 

poupanças das familias para as novas empresas que cresciam 

na vizinhança, dentre outras coisas. Est.a atitude fez com 

que se iniciasse uma tendência ao ''localismo". ou seja, a 

região e seus moradores eram valorizados em t.odos os 

aspectos. 

Após a Segunda Guerra Mundial, dois moviment.os polilicos 

dominavam as regiões cent-ral e nordest-e do pais, o Part-ido 

Comunist.a Italiano CPCI) e o Democrat-a Crist.ão CDC), o 

primeiro mais at.uant..e no cent.ro e o segundo no nordest.e. 

Ambos, apesar de suas diferenças, herdaram o espiri"lu de 

localismo, e começaram a criar medidas econômicas que de 

várias formas. e freqUent.ement-e em cooperação com grupos de 

interesse local, estimularam a indúst-rias em suas rospec"li-

vas áreas. 

Segundo Trigilia, est..es dois partidos políticos 

favorecaram uma ragul ament.ação 1 ocal i s'La da economia das 

PMEs usando suas i nf 1 uênci as nas relações i ndust.r i ais e 
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atividades do governo local. Nestas bases um compromisso 

social foi alcancado, trazendo altos nfveis de flexibilidade 

econ6mi c a. 

A demanda de mão-de-obra, por sua vez, estava respaldada 

tanto pela mecanização da agricultura, permitindo que 

grandes reservas de mão-de-obra especializada ent.rassem no 

mercado de trabalho, como pelos trabalhadores que vinham do 

sul para se empregar no Triângulo Industrial. Porém, estes 

últimos tinham vários problemas, pois não possuíam moradia e 

não eram especializados. Havia, de cert.o modo, um choque da 

culturas. Desta forma, estes trabalhadores procuravam os 

sindicat.os para que seus problemas fossem solucionados 

defendendo principalmente 4 itens; 

1. Aceitação pelos ~rabalhadores do norte. 

2. Melhor~•· condlçõos do lr·abdlho o moradia. 

3. Retirar a diferença salarial existente entre mão-de-obra 

especializada e não especializada. 

4. Salários su:ficientes para que pudessem enviar dinheiro 

para suas :famíli·as que ainda residiam no sul. 

Como resultado dos esf'orços, em 1970, f'oi criado o 

Slat.ut.o dei Lavoralori, a primeira de uma série de medidas 

que permitiu uma maior participação dos assalariados nas 

decisões da empresa e na organização do trabalho, substituiu 

as demissões pelas suspenções dos contratos de trabalho com 

direito a indenizações, reduziu as desigualdades salariais e 

limitou o número de horas-extras. Durante os anos seguintes, 

a for-ça s:i r~d.i cal c:r·of.:c.;~ou, por'4m I)A d&cada. d• GO SIUA força. de 
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barganha diminuia, à medida em que eram utilizados métodos 

de p~odução flexivel. 

O dos.onvol vi J\l(')nlu das PME!~ n~\ oconomia 1 t&liana. nos 

últimos 12 anos pode se~ visto 

significativos do processo de 

como um dos aspectos mais 

4 
"ajust..amen.t..o" das t..en.s~es 

econômicas e sociais dos anos 70. Na falta de medidas 

econômicas eletivas a longo plazo do gover-no central, o 

crescimento das PMEs tem sido baseado em recursos econômi-

cos, sociais e políticos que estavam disponíveis em determi-

nadas á~ e as. Além disso, o f'ort..alecimento dos sindicatos 

frente às GEs (inicio dos anos 70) contribuiu para o cresci-

menta das PMEs, já que as GEs procu~avam se desviara das 

~estric;ões impost.as pelos sindicat.os. desenvolvendo pa~tes 

da produção em empresas menores. No entanto, esta visão nKo 

pode se~ indicada como exclusiva, visto que out.~os fat.ores 

como a autonomia e capacidade de inovação pa~a bens especia-

lizados eram virtudes das PMEs. Como também a sua articula-

ção com os dislr-it..os ir1dust.riais. 

Po~ sua vez, a atividade do gove~no local incluia medi-

das de apoio e desenvolvimento tanto econômico como social. 

Medidas que englobavam dent,re às associações par-a facilitar 

markeling e exporlações, até pr-ocurar soluções para as 

emp~esas, impor t.ant.es pa~a a economia 1 ocal • que se 

encontravam em dificuldades. 

Ent.ender os falar-es que compõem as PMEs. facilita o 

estudo de sua ~elação com o desenvolvimento italiano. e como 

"''" um 
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territorial com f'orte especialização setorial, deve-se 

alentar para os distritos industriais que ser§o abordados na 

soç5.o S;ogui r. lu. 

1.2.2. PMEs, DISTRITOS INDUSTRIAIS E ESPECIALIZAÇÃO 

FLEXÍVEL 

A conceituação dos dist.ri tos industriais não é t.aref'a 

fácil frente as inlerprelações existentes: 

-Marshall. "Com:unidade ~ocal que opera com apenas wn. ciclo 

de produção im.p~ icando um.a. or&anização complexa C ainda qv.e 

informaL) de empresas diferentes qu.e trabalham em estd6ios 

consecutivos do c i c lo de produção'', 

-Becat.t.ini. "Um sistema territorial de PHEs prodti.Zindo um 

separados em diferentes fases". 

-Fabio Sf'orzi. "Um. complexo oreanizado de i.nterdepsn.d/Jncia: 

Local dntro do qual as interrelações entre os sistemas fami­

~ i ares e empresariais ocorrem.; onde a maioria da popu~açã.o 

Local. pode encontrar trabalho e mudar de empreeo sem. que 

n.ecessáriamente m.ude a residlincia. •• 

Porém, este estudo, restringir-se-á ao funcionamento dos 

distritos de forma geral, independente de definic5es. 

Os distritos industriais se concentram nas regiões: 

Prado Ctecidos de lã), Carpi (confecções), Sanúolo (cerâmi­

ca), Parma (alimentos processados), Fama (instrumentos musi-

cais), 13<..~1 ogna Cm.!loqui n.oos para empw_coLa.r) ~ em Pima (artigos 
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de couro). 

Nos dist.ritos i ndustr i ais predomina um sistema de 

especialização flexível da produção na qual as diferentes 

empr os as !">o ospoci ali zam om cer t.as 1 i nhas de produtos ou em 

certas atividades com um alt.o grau da aut.onomia e flexibi-

lidada para se adapt.arem às condições de mercado desenvol­

vendo, ao mesmo t.empo, suas at.ividades com um alt.o grau de 

complementar-iedade entre os fabricant.es. Nest..e sentido, as 

atividades de cada fabricante, ainda que vista como subcon­

tr at.adas, são bastant.e di ler entes daquelas de produção em 

grande escala Cfordist.a) e que se integravam de uma forma 

rigida e cativa dentro das estratégias das GEs. Por sua vez, 

este tipo de desenvolvimento empresarial pode lhes ter per­

mitido relacionar de forma diferente da tradicional com as 

GE$ no:; .-.c-·;l_ .• s; üm quP eosLas também tenham modificado suas 

estratégias de produção t.ransformando-se em empresas ~eaes. 

Este modelo de especialização ajuda a compreender as ra­

zões pelas quais as PMEs que se originaram como subcontrata­

das das GEs sob o pretexto de menores custos de mão-de-obra, 

começaram a evoluir de uma forma totalmente diversa do que 

l"~doi l., :.•JJ.":.' .>:.. c;.:-J--,llca<:.i.:.o-::;. Li .a,dlt.lon.ais sobre o papel das 

PMEs. 

Na or gani :zad.'io produtiva adotada tanto dentro do 

distrito industrial como por cada firma em particular, o 

conceito de :flexibilidade é chave, não apenas na adequação 

às mudanças na demanda como também no uso da mão-de-obra 

qu.alificad.;_1 e na. uti li~~.a..;~\o d.:.-\ máquinas que permitam adaptar 
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rápidamen~e seus recursos produLivos. 

No modelo de especialização flex!vel as possibilidades 

de desenvovimenlo empresarial eslão essencialmenle ligadas à 

inovações seja om ~ermos de processos produLivos e no que se 

refere a produtos quo são bens especializados cuja demanda 

não é atrativo para as GEs seja onde há nichos significa~i­

vos onde se requer produt..os diferent.es dos disponiveis no 

mercado, em condições de crescimento abaixo da demanda 

agregada. 

No dislrit.o, cada estágio é administr·ado por uma empresa 

que concorre em nivel local com outras empresas especializa­

das. As empresas são especializadas em f'unção que pode ser 

a:livada para qualquer exislência diferenciada de produt.os, 

ou seja, uma empresa de fição, por exemplo, baseia seu nível 

de ali vi dadas em seu esl.ági o especifico de produça.õ • 

complet.a sua capacidade com produtos que perLencem a vários 

clienles locais. Est.es client.es são empresários ou ''empana­

dores" que desempenham o papel de coordenadores do sist.ema: 

compram o produt.o básico às empresas comerciais e locais, 

selecionam as empresas de f' i cão segundo a qualidade e o 

preço do produt.o final, cont.rolam o movimen~o ent.re os 

dif'erenles estágios e, para alcançar este objet.ivo, também 

se encarregam do t.ransport.e, selecionam todas as outras 

empresas duranle o ciclo e, enf'im cont.at.am os client.es 

potenciais. 

As PMEs que al-uam nos di sl-r i t.os se det.acam por uma 
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de P&D e resulta em fluxo constante de inovações tanto em 

matéria de produtos e processos produtivos cÔmo de inovações 

ddm.LJ·l.i"Sl,J-.\l l.v:\~ 'lu"-~ lht.>~; po-1·m_llo ~vuluir dé formA mui lo 

favorável. Segundo Modiigliano (1985), as inovações adminis­

tra-Li vas respondem por 45% nos setores de conf'ecç5es, m6-

veis. calcados, artigos de viagem, brinquedos e instrumentos 

musicais, enquanto que as inovações estritamente tecnol6gi-

cas respondiam por 34%. 

Esta crescente atividade inovadora se dá em um contexto 

nada condizente com a imagem tradicional das PMEs: as f'ormas 

de colaboração inlra e inter empresas. Atividades estas que 

vão desde desenvolvimentos tecnológicos conjun~os e subcon­

tratação da produção de bens e serviços até a promoção da 

imagem empresarial. consórcios de exportação, compras de in-

sumos 011 111.\tÓJ·i.\s-pl·J m.,;_;, obl.üll•,:~o do CT'édilo::i baratos ou 

apresentação de licitações. Assim, neste sistema a PME 

apres;enla--s.e como principal elemento em uma constante 

interdependência com outras Iirmas e com governos municipais 

como também com as instituições Iinanceiras e de desenvolvi-

mento tecnológico. 

O sistema requer desta Iorma, continuidade de in~ormação 

e comunicação para garantir o constante Iluxo qualitativo de 

produção, resultante da homogeneidade soei al do distrito 

industrial, da pemanência de elementos tradicionais de 

agregação social e política. 

A globalização 'da economia está impondo uma necessidade 

urgent.e na adequação deste sislema ao novo mercado, e neste 
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aspec~o o papel ~radicional do administrador do sistema deve 

ser reforçado, tendendo a apropriar ea controiar diretamente 

os eslAgios que consldel~a estratégicos e cruciais para a 

adminisLração do tempo e da qualidade de todo o processo. 
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1. 3. />S MEDI D/>S DE APOIO E PROMOÇÃO )S PMEs 8 

Não há na I Lál i a medi das expl í c i las que apoi em as PMEs 

como ocorre no Japão, mesmo porque suas atividades est..!io in-

seridas numa forma muit.o peculiar de produção, além de 

estarem restrit.as regionalmente. Por out.r o 1 ado, há um 

ambiente que suporta a PME local. seja no ámbito financeiro 

técnico, ou até mesmo de pesquisas. 

Devido a sua importância nas diversas economias locais e 

a sua insorção nos distritos industriais, em vários casos, 

seu desenvolviment.o signif'ica o deosenvolviment.o da própria 

comunidade. Como o localismo é uma caract.erist.ica muit.o 

:fort.e neste sist.ema, não há uma "receita" para medidas de 

apoio. 

l'.,odo- ~,;(~ ''P(~nas c I Lar uma 1 oi quo leve seu i mpaclo nas: 

PMEs, já cilada anLeriormen~e. o Stat..ut..o dei Lavat.ori 

(1970). que est.abelece que empresas com menos de 16 

empregados não precisavam cumpli-la. Mas. esta lei já está 

sofrendo revisão em·1991. 

Quanlo aos distritos indust.riais, foram criados centros 

de provisão de serviços t.ecnol6gicos e de segment.os de mer-

cado para as PMEs a-Lravás da ação do ERVET CEnt..e Regiol')al 

para a Valorização Econômica do Território) em Emilia 

Romagna e da ENEA (Empresa Nacional de Energia Al6mica) em 

Pra~o e Capri. Segundo rela~ório realizado em 1984 por 

Bianchi, devido a caraclerist.ica peculiar aos dist.ritos in-

dusl1·ia.is a quantidade do mercados para suas variadas 
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mercadorias e dilerentes processos, causando assim estimulo 

para inovar neste caso o governo central deveria além de 

agir de forma a atuar junto a centros de pesquisa e desen-

volvimento, aperfeiçoar a comunicação entre as regiões, 

invest.ir em ad~cação de segundo grau. enCim procurando 

propiciar um ambiente mais estruturado para os distritos 

industriais. 
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1. 4. CONCLUSÃO 

Alguns fatores da. configuração italiana si.o decisivos 

para a compreensão do mode-lo, dentre eles: a dif'erenciaç~o 

regional (norte/sul), a forte presença de movimentos coope­

rat.ivos oriundos do p6s-guerra. a influência decisiva dos 

partidos italianos CPCI e DC), implementando uma polit.ica de 

apoio as pequenas empresas e cooperativas, um forte movimen­

to operário, com sindicatos bast.ant.e at.ivos, inclusive na 

negociação da organização da produção e do trabalho, e 

também um arranjo inst.i t.ucional, bastante discuti vel, que 

limit.a os direit...os trabalhistas em empresas com menos de 

dezesseis trabalhadores. 

Claro está que não é apenas o tamanho das empresas que 

e o tipo pa&licular de inserção Produto/mercado, baseada ém 

produção de baixos volumes, especializada a de elevado 

conteúdo tecnológico. A organização espacial em dist.ri t.os 

ajuda na concent.ração de competências produ~o/processo/mer­

cado especificas, a hor i zonlal i zação produtiva exige menor 

~;;~pJl..-.1 Jl:,..;r__..,. cir'cul..-~nle do cada f"irma individual para um 

dado Iaturamento, a concorrência e a cooperação entre as 

fábricas induzem à elevação da flexibilidade produtiva e 

inovação de produlo. 

Avaliando-se as caracteristicas do caso italiano que ~oi 

exposto, pode-se inferir que nem sempre as medidas de apoio 

e promoção são cruciales, mas sim em primeiro lugar vem uma 
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!arma de inserção dentro de um sistema especifico de 

produção capaz de reproduzir e ampliar por si s6. No sentido 

de depe-nder apenas do apoio da comunidade 1 ocal da. qual a 

empresa faz parte e para a qual 

produzidos podem retornar. 
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1. Baseado em Bianchi. P. "La Reestruturação Industrial en 

la Perspectiva It..al!ana" in Polilica e Desénvolvimento In­

duslrial, jul/1989 e em Miranda, J.C. e Malhieu, C. "Itália: 

Aspectos Estruturais e de Pol!t.ica Industrial" in 

Ree:str utur ação I ndust.r i al e Compeli ti vi dada Internacional, 

Coleção Economia Paulista, SEADE, abril/1989. 

2. O lermo três Ilálias CBagnasco, 1977) busca cat.egorizar 

três configurações de est.rut.ura econômica: a do lriângulo 

indust.rial t.radicional do norle (sede da produção em massa 

de bens duráveis), a centro-meridional-insular, agricola e 

mais desenvolvida Cmezzogiorno) e a terceira, cent.ro-nor­

le-orienlal, a Terceira Itália, caraclerizada pela predomi­

nância de PMEs. 

3. Baseado em Goodman, E. "The Poli li cal Economy of" t.he 

Small Firm in Ilaly; Bellandi. M. "The Role of Small Firms 

in lhe Development o:f Ilalian Manu:fact.uring Indust.ry"• 

Tr i gi 1 i a, c. ''Small Firm Development. 

Subcullures in I tal y" in Small F' i rms 

Dislrict.s in Ilaly. Routledge, 1989. 

and 

and 

Poli li cal 

I nduslr i al 

4. O lermo ajustamento refere-se a f"alla de planejamento. 

apesar de ~er sido influenciado por decisio~es ~ ou não de­

cisiones - políticas. 

5. Bianchi, P. op. çi L. 
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2. AS PMES NO JAPÃO 
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2, I>S PEQUEN/>S E MEOI.\S EMPRES/>S NO 1 APÃO 

2.!. O PROCESSO DE INI)USTRl AL17.AÇJ\O - UM BREVE HISTÓRICO! 

Em r-elação a paises da Europa Ocidental e EUA, o Ja.p~o 

iniciou seu processo de indus~rializacão atrasado, mas con­

seguiu absorver as t.ecnologias destes paises eficientemente. 

O desenvolvimento do capitalismo iniciado nest.e pais di:fe­

rencia-se dos demais por ler-se realizado em função da ativa 

participação do governo, que adotou medidas que favoreceram 

a absorção de tecnologia moderna e indúst.rias de bens de 

capital diretamente dos páises mais avançados. "queimando 

etapas"; além de desenvolver indústrias est.rat.égicas C de 

armamentos, ferrovias, lelefone e t.elégra:fo, mineração e 

construção naval) para ertfrenLal~ a concorr&ncia exl•rna. A 

seguir apresent-a-se um breve hist-6rico dest.a indust.riali­

zação. 

Ent-re 1603 e 1868, o regime feudal de Tokugawa manteve 

os port.os fechados,· excet-o para mercadores holandeses, dei­

xando o Japão parat.icament.e isolado do resto do mundo. Nest.a 

época, os camponeses, artesãos e mercadores represent-avam 

93% da população economicamente a t-i v.a. e eram responsáveis 

por toda a atividade produtiva e comercial. Em 1853, o 

Comodoro Mat-the~ Perry CEUA) chegou ao Japão com o objetivo 

de forçar a abertura do mercado para os produt.os norte-ame­

ricanos manufat-urados. Como resultado das fort.es pressões 

r't:l'cebidas, t~m 1859. -~bt·it·am--se os portos japoneses. Com a 
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intensificação do comércio, houve uma maior circulaç~o mone­

tária e o 1 a do moneLár i o da economia foi se desen.vol vendo 

junlamanlê ~:um u :s:i~l ~ma fj n.al~t.:.PI l'lJ, p!'OVocando uma deSlesLa­

bilização na sociedade, pois os senhor-es feudais per-deram 

seus poderes para a classe de mercadores. Alguns senhores 

feudais, no entanto, se aventuraram e incentivaram ativida­

des industriais e comerciais denlro dos seus donúnios, mas 

sob seu estr-ilo controle. Desla forma, indústrias manuais de 

fiação e lecelagem,porcelana e papel se desenvolveram. Parte 

da produção era expor-lada, em especial produtos como: chá, 

seda e produtos têxteis. 

O fim do sistema feudal foi marcado pela Rest.auracão 

Meiji (1868). As indústrias de alguns feudos for-am exlint.as, 

estimulando muitas pessoas a iniciarem seus próprios ne-g6-

ci os; h avi a ainda guerreiros desempr-egados que J unlament.e 

com aqueles que mudar-am para as cidades passaram a at.uar no 

setor produ-Li vo. Eslabel eceram-se bancos com o capital dos 

fundos hereditários de pensão dos ex-guerreiros. precedendo 

assim ao próprio desenvolvimento industrial. Para possibi­

litar a industrialização. a terra foi altamente taxada, ace-

lerando o processo de concentração da propriedade rural em 

mãos de grandes latifundiários. O problema da superpopulação 

estava refletido na renda dos camponeses, ext.remament.e bai­

xa, significando um mercado inlerno com reduzido poder de 

compra. Assim, boa par te da produção C têxlei s de seda e 

algodão, cobertores,loalhas. malharia, fósforos, escovas •.. ) 

"'""'~ Qxpo!'l.lll.da, ,... k\ ro,;u).d.lll. oblida., agr-Qgad.lll. aos impost..oSI pr-o-
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venientes da terra, era utilizada para a aquisicão de bens 

de capital para as grandes empresas. 

Também com o objelivo de de-senvolvimento induslrial, foi 

criado em 1871 o ministério da Educação. que já em 1872 

implantava o sistema de ensino de primeiro grau. Foram cria-

das universidades para a ~armação de técnicos, pro~issionais 

de nível superior e uma nova classe de dirigentes. Para 

ensinar e lreinar os japoneses ~oram conlralados pro~essores 

estrangeiros. Mamais, cerca de 4,000 estudantes ~oram en-

viados ao ocidente com o obje~ivo de absorverem novos 

conhecimentos. Suprindo a lacuna de escolas de segundo grau, 

surgiram várias escolas de comércio e artesanato apoiadas 

pela iniciativa privada. 

Visando o aumento do poderío militar, a partir de 1880 a 

gz'ande emJ-,z •-•::.a <.1bl.,.v-_;o l1 aJ>ülo d•J yovol'llO. O complexo indus-

lrial-mililar impl anlado per-mitiu que o Japão saisse 

vi lar i os o de duas guerras, a Si no-J a panes a C 1894-1895) e a 

Russo-Japonesa C1904-1905), ref'orcando o militarismo no 

país. 

Duranle a I Guer-ra Mundial, houve um período de rápido 

pr· ogr es.s.u ocunOmi co do J ap5.o com a c r escent.e capi t..al i zacão 

das empresas, acumulando um super-ávit. no Balanço de Pagamen-

los que possibililou a reconsLrucão do pais ap6s o terremoto 

de 1923. 

EnLre as duas Guer-ras Mundiais. o parque induast.rial 

japonés apresenLava as características de uma estrutura 

2 dual quo1' cnnsj ~tl a do: 
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1) Selar moderno consliluido pelas grandes empresas em 

capital intensivo (indústria pesada quimicá. e mecânica, e 

indústrias loves modernas - Lôxtois de algod~o • seda) o; 

2) Se~or ~radicional represn~ado pelas pequenas e m~dias 

emprosas CPMEs) de mão-de-obra intensiva onde se encont..ravam 

as indústrias volt..adas para a export..ação (malharia, tapetes, 

bicicletas. ~ós~oros, produtos de bambu. laca. cer~mica, pé­

rolas art..iliciais); as empresas subcont.rat.adas (produzindo 

pêças e componen~es ou realizando proc&ssos parciais para a 

grande empresa); e a indústria doméstica (produzindo bens de 

consumo para a vida diária). 

No período pós-guerra (1946-1955), o governo preocupou­

-se com a recuperação das indústrias-chave, acentuando ainda 

mais o "eap" exislenle nesta estrutura dual. Derrotado na 

"::.lu~t·t·.o, ,., 1-•p~o um~~~· ':o] I u l:omo um pais democr·w.Lico o adotou 

medidas como: dissolução dos complexos industriais-militares 

Czaiba~su), reforma agrária e introdução de leis trabalhis­

tas, dentre as principais. 

Após 1955, houve um crescimenl.o acelerado da economia 

japonesa que durou 15 anos (1955-1970), devido aos invast..i­

menl.os realizados pelas grandes empresas privadas na expan-

são do seu parque indus~rial. Essas empresas adquiriram má­

quinas e equipamentos de paises mais avançados com emprésti-

mos de bancos comerciais. Houve um aument..o da demanda sobre 

às indústrias de base. causado por dois ~atores: (i) re~orma 

agrária~ os pequenos agr i cul ~ores puderam se capi t.al i zar e 
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xas de arrendamento pagas aos latifundiários e; Cii) aumento 

dos salários, que propiciou uma melhoria do poder aquisiti-

leve, que por sua vez, provocou um aumento de demanda sobre 

a indústria pesada. Além disso, as dificuldades criadas para 

a importação de bens de capital que pudessem ser produzidos 

internamente, também serviu como incentivo. O governo cum­

priu a sua parte investindo em infra-estrutura e serviços 

p(lbl i c os, como a construção de si st.emas de cornunl cação, 

estradas, portos, suprimentos de água e energia. 

Na década de 1970. as pressões internas (combate a 

poluição e melhor i a do bem-estar da população) e as novas 

condições do comércio internacional exigiram uma série de 

adaptações da indústria japonesa. O Japão foi pressionado a 

libot·.at· c.1d;~ voz m~1..i~> o c."piL~J, t'avor a pol.{Lica protecio­

nista das tarifas e adotar um cãmbio f'lexível para o iene, 

lnl.orn-".r:l~H),..]Jzando :-;oU-'\ economia e participação de vários 

organismos in~ernacionais CGATT, FMI. OECD). A direLriz to­

mada pelo governo a parti r de então f' oi a de estimular a 

indústria de conhecimento-intensivo- menos consumidora de 

energia, menos poluente, mas com densidade de conhecimentos 

cientificas e tecnológicos mais capaciLada a aLender as 

necessidades dos consumidores. Na dácada de 1990 cornecou a 

surgir um novo tipo de empresa no mecado, com a finalidade 

de atender as novas necessidades do consumidor e as novas 

situações do mercado; aquela que faz a integração de diver-

sos paro:~ um sor viço mais completo aos seus 
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clien~es. Por exemplo, o ramo de cons~rucões in~egrado por 

empresas imobiliárias, hidráulicas, conservaéão do ambiente. 

arquilelura, jardinagom, docoraç!io de interiores e outros:. 
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2.2. O PAPEL DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

2. 2. 1. A INSERÇÃO DAS PMEs NO DESENVOLVIMENTO I NDUSTRI AI.. 

NO inicio do governo Meiji, a pequena indústria tradi­

cional man~ida pelos artesãos ~icou completamente marginali­

zada pelo governo cen~ral. No entanto, os governos locais e 

estaduais adotaram medidas para socorrer estas empresas, 

cons-Lru1ndo ~Rslações experimentais e centros de lreinamenlo, 

dando assitância para melhoria da tecnologia e implantando 

programas para a sua promoção, já que estas empresas desem­

penhavam um papel importante na estabilização das comunida­

des locais. 

Em 1884, a promulgação do Código de Negócios procurou 

preveni r .a pr oduçãn de baixa qual i dada, colaborando assim 

com os esforços dos governos estaduais na orientação e 

promoção da indústria tradicional. 

Em 1904, passaram a ser concedidos subsidias às empresas 

que desejassem obter máquinas para a sua modernização. Com a 

fase recessiva (1910), as PMEs passaram a presionar o gover-

110 p.<lr;::. que fo-o:;s:0m CJ'i ados mecanl :.:mos financeiros exclusivos 

para alender a esse segm19-nlo de empresas. com baixas laxas 

dl9' juros. Fol'dlll ~ntào, criadas a.s associaçi3es d~ crédito. 

possi bi 1 i 'L ando o aument-o de suas export.ações durant.e a I 

Guerra Mundial. 

A depressão pós-Guerra acirrou a concorrência enlre as 

PMEs, quH ."lc.o.b.:u· m por r oduzi1· novamente a qual! da de de seus 
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produt.os. Em 1928, foi est.abelecida a Lei sobre Associação 

de Indústrias para Export.ação visando a promoç.ão de at..ivi­

d:ad&s col~~uv.as J.Jara faciliLat· a. ~:txpor·taçlo & prevenir a 

produção de má qualidade. 

O aprofundamento da depressão (1927) criou um estado de 

pânico financeiro. Apesar disso, f'oram mant..idos e criados 

canais para o financiamentos das PMEs, através dos governos 

estaduais e das Associações de Crédito (1930). Por outro 

lado, a Lei sobre Associações Comerciais t..&l"llou reduzir a 

compet..icão excessiva e dest..rut.iva entre as PMEs e encorajar 

o desenvolvimento de atividades compartilhadas para superar 

as desvantagens resultantes da pequena escala, além de 

fortalecer o poder competitivo das empresas comerciais face 

a expansão das lojas de departamento. 

Como t·esultado, em 4 anos (1932-1935), foram criadas 638 

novas associações industriais e 1192 associaç5es comerciais. 

Orgar1izada5., as PMEs pressionaram o governo e conseguiram a 

criação de um Banco Cen~ral para Coppera~ivas Industriais e 

Comerciais (1936) volt-ado para o f"inanciament.o exclusivo a 

es~e tipo de empresa. 

O mili~arismo ganhou f"orca no periodo de depressão, e 

consi derando~se as PMEs não sobr-evi veriam a economia de 

guerra sozinhas, foram adotadas poli~icas de assistência a 

esse segmento de empresas em 1935, e a part.ir de então, ao 

serem integradas a indústria bélica, ~rans:formaram~se em 

subcontra~adas fornecendo armamen~os e munições, o que exi­

giu uma for·LA> modar-nizaç:Xo do s:u.::. par~o om lGr-mos a gGren~ 
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ciais e tecnológicos. 

Duas medidas implan~adas enLre 1937 e a II 

Mundial dele-1'mir..aram o rumo das PMEs no pós-Guerra: 

-------~····--.. 

Guerra 

1) Fortalecimento. das pequenas siderúrgicas (sob con-

lrole milit.ar) e moderrdzação para a produção de componen­

tes~ 

2) O rigido cont..role sobre as associações industriais 

das empresas produt..oras de armamentos acabou por hierarqui­

zar a produção. 

No período pós-Guerra. as PMEs produziam principamente 

art.igos de primeira necessidade. E. mui t.os empregados de 

grandes empresas abriram seus próprios neg6cios. resultando 

num aumento do número de PMEs. As PMEs se benericiaram 

também da Guerra da Coréia quando t.iveram a expansão do seu 

A partir de 1954. a indústria japonesa passou a viver um 

clima oli mista devido a expansão da economia mundial. As 

grandes empresas. por outro lado, não conseguiram aLingir as 

metas almejadas pois não podiam contar com f"orneciment..os 

adequados de peças e componentes das PMEs, evidenciando que 

os eleitos negativos da estrutura dual da economia que ainda 

permanecia não haviam sido eliminados. Com o reconhecimento 

oficial desta estrutura, am 1957, o governo passou a tomar 

providências para solucioná~la, e-nunciando um conjunto de 

leis, contidas no While Papar on Japanese Economy. 

Com a aceleração do crescimen~o econômico (1965-70), a 

economia japonesa veveu uma fase caracterizada por: aumento 
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dos salários e crescimento do mecado interno, por~m houve a 

eliminação da principal vantagem das PMEs in~ensivas em 

mão-dao-obrd, o baj xo cu:-;: to do pr·oduçlo dosl• fator do 

produção. Os produ~os da indús~ria leve de mão-de-obra 

intensiva não tinham condições de competir com os dos novos 

países em desenvolvimento CHong Kong, Formosa, Coréia); dado 

o grau de internacionalização da economia os produ~os destes 

países tinham acesso ao crescente mercado japonés. A saída 

para muitas empresas f'oi redirecionar a estratégia para o 

mercado interno, compelindo via melhor desenho e preço do 

produto. Outras empresas se viram obrigadas a mudar de ramo 

para sobreviver, nesse movimento o governo apoiou os 

projetos para a conversão de neg6cios, implantando em simul­

tâneo a política de ''scrap and build" (1967): máquinas obso-

1 elas a1· "'rn adqui r 1 das e de-str· ui elas, oferecendo-se f i nanei a­

menta para a aquisição de máquinas mais modernas. 

Na década de 70, f'oi mantido o interesse do governo às 

PMEs ref'letindo nas medidas então adotadas. A maioria delas 

visava o auxílio para essas empresas devido a determinadas 

conjunturas econômicas enfrentadas pelo país. No entanto. 

algumas med.idas visavam melhorar a malha industrial 

japonesa. Em 1978, havia 5,91 milhares de PMEs, repres&nt..ado 

99,4% de lodos os estabelecimentos das empresas privadas 

não-pertencent..es ao setor- primário, e que respondiam pelo 

emprego de 81, l:Yo da f'ol'ça de t..rabalho d&st..e pais. 

At..ualment..e de acordo com o relat6rio de Promoção das 

PMEs. no J.;o.pã.o (Jelr·o, 1081) o Govo-rno l•m procurado tomar 
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medidas que es~imulem a ajuda mútua enlre as PMEs, evitando 

subsidies, além de orientá-las para atividades com alto 

polenc l '"' 1 .Jo CT'ü:O:>cimnnlo, v_\ sto que muitas empresas dos 

setores mais tradicionais, comoo têxtil, acabaram falindo 

pOI' não suporl-.al'em a fort.e concorrência dos produtos dos 

NICs. 

Na próxima seção será fei t..a uma aproximação sobre o 

relacionamento das PMEs e grandes empresas, centrando a 

at..enção para o sisl.ema de subcontratação. 

2.2.2. AS PMEs E AS GRANDES EMPRESAS CGEs) 

Após a Guerra Mundial, o parque industrial japonês era 

caracterizado por uma estrutura industrial dual, como visto 

nu 1 LlCl'm ,::. l. c:.._·,mu .a.c;. h}l·andas.: empr·esas conlavam com o 

integral apoio do governo cent..ral, o "~ja.p'' entre estes dois 

tipos de empresa foi aumenl.ando cada vez mais. 

No período de crescimento acelerado (1965-70) as dife-

renças, desfavoráveis às PMEs, entre estas empresas aumen-

taram ainda mais, em especial no que se re~ere a: produti­

vidade e dificuldade de adaptação a mudanças na estrutura da 

economia. 

A relev5.ncL-:t d .. .,.sle fato fic.a. evidenciada lendo-se pre­

sente as estreil.as ligações entre PMEs e GEs. Est.as últimas 

como fornecedoras de matéria-prima ou subcontratantes das 

PMEs. Assim, as dificuldades das PMEs de acompanhar o ritmo 

de desenvolvimento Lecnol6gi co das GEs representava um 
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entrave ao desenvolvimraonto da indústria japon&s:a. As PMEs 

consumidoras de matérias-primas produzidas pelas grandes 

empresas não possuiam tecnologia compativel para o manuseio 

do~ ,-,ovo::.. p1 odulos li>Lroduzidos palas GEs. Tal caso acorreu 

com a indústria textil, por exemplo. Por oulro lado, as PMEs 

subcontra'ladas t-inham que respei 'lar as exigências da 

empresa-mãe no que diz respeito ao fornecimento de componen­

tes, exigências essas que si gni :ficavam maior qual idade e 

preço reduzi do. Nesle caso pode-se tomar como exemplo, o 

caso com a indústria automobilistica que dependia das PMEs 

seja como fornecedoras de peças ou componentes, seja como 

execut-ora de alguns processos para obter produtos capazes de 

compelir no mercado internacional. Nesse caso a assistência 

às subcontratadas, tornou-se uma necessidade prioritária das 

GE:s e sua efetivação c-ontr-ibuiu para elevar a qualidad• dos 

produtos fornecidos pelas PMEs e, consequenlemente, dos seus 

próprios. 

Deste modo. a grande empresa para aumentar o seu mercado 

precisava capacitar· tecnologicamente as PMEs. 

Nas últimas décadas, a malha industrial japonesa tem 

colocado a disposição uma grande variedade de produtos e 

processos com qualida.d9 o proços quase sempre competitivos. 

revelando, neste caso, a importância do apoio à modernização 

e fortalecimento da PME. que como resultado entrelacam-se de 

forma integrada as GE. As empresas montadoras podem introdu­

zir modificações em seus produtos sem grandes investimentos 

em máquinas e od'qui pamenlos, bastando alter-ar a 1 i sta das 
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subcontratações: as PMEs, por sua vez, com a especialização 

tendem a melhorar a qualidade de seus produ~os e serviços e 

a reduzir custos. Com isso, o sislema. industrial ganhou ra­

pidez no alondimenlo da demanda, com redução de capacidade 

ociosa ·-efeito positivo que se reflele na pr6pria situação 

de destaque da economia japonesa no mundo. 

O modelo da organização indusLrial japonês apresenta ca­

racterísticas peculiares atraindo atencaõ de diversos estu-

di os os em organização i ndust..r i al. Alguns autores dedicam 

especial ênfase e análise e procuram enquadrá~lo em suas 

respectivas teorias, entre eles: Piore e Sabel (1984) que 

visualizam neste país traços do nevo paradigma lendo como 

"f'igura emblemática" a especialização f'lexível; Boyer 

(1989), que vê nesta organização apenas uma forma hibrida de 

fordismo. Out.ra visão sugere que se trala apenas de uma va­

riante do Taylorismo, por exemplo, Dohse, Jurgens e Malsch 

C1984). Tentando esclarecer o debate, Ferreira. Hirata, Marx 

e Salerno, no Seminário Modelos de Organização Industrial e 

Trabalho, alirmam que este modelo de organização industrial 

depende do tipo de avaliação ef"etuada, já que o modelo 

japonés se assenta em um modelo de relaç5es industriais 

Csislema de emprego) e num modelo de ralações. entre empresas 

fornecedoras Csubconlraladas) e empresas clientes. Desta 

forma, se o critério ut..ilizado ler o t..ipo de produção e o 

t..ipo de objetivo, enquadra-se no fordismo ''hibrido". Pois o 

caso japonês eslá baseado na idéia de supressão de tudo o 

que é inútil, suprimindo as porosidades na jornada do lraba-
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lho e inlensificando, a:::osim, o próprio lrabalho C "loyot.is­

mo"). No entanto, se o critério for o tipo de relações so-

c! ais, afo.\:s:La-ser totalmente da configur·açi.o taylorisla A 

fordista. Já que roeste caso, não há uma linha rígida hie­

rárquica e tampouco uma relação do gênero um posto de lra­

balho/um trabalhador. Como conclusão, os autores suslenlam 

que "não são apenas inovações tecnolóeicas e organiaacionais 

que tornam inieualáveis a produtividade e a competitividade 

da indústria japonesa, mas o tipo de relações sociais de 

trabaLho na empresa". Relações estas represent-adas pala par­

ticipação coletiva na inovação, na resolução de problemas. 

na gestão de produção e que se desenvolvem em um ambienle no 

qual é baseado no trabalho em grupo e que são associadas a 

técnicas tais como o Circulo de Cont.role de Qualidade CCCQ) 

- pequeno >Jr upo de pes:s<.)as que se l' aunern vol untâ.r i amenle e 

com regularidade a fim de idenlificar, analisar e solucionar 

problemas de qualidade e produção~ além de conlribuir para o 

aut.o-desenvolvimen"lo dos parlicipant.es, melhoria nos niveis 

de mo~ivacão e satisfação e est.imular o trabalho de equipe 

e, o just in lime, que será descrito posteriormente. 

A forLe articulação en~re as PMEs e as GEs na estrutura 

induslria1 japonesa t'evela que a subconlratação predomina 

como :forma de inserção da empresa de menor porle e é 

apresentada a seguir. 
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z.z.z.1. O SISTEMA DE SUBCONTRATAÇÃO 

Com a abertura dos portos (1859) começaram a chegar ao 

Japão lecJdos fabricados a máquina, e assim os tecidos 

fabricados manualment-e pelas indústrias tradicionais locais 

f'oram perdendo mercado. Em 1877, a f'iação manual já Linha 

desaparecido de lodo o país. No enlanlo, com a chegada dos 

mercadores. estes renovaram a indústria tradicional. No 

setor t.extil, os mercadores forneciam a linha a t.ecelares, 

que moravam na área rural, recebiam e comercializavam o pro-

duto. 

No inicio do século XX, houve uma maior capaci t.açlo 

tecnológica das fabricas que atingiu também os setores 

tradicionais. Apesar da modernização as PMEs foram mantidas 

sob o controlo dos grande-s alacadlslas, em alguns casos, com 

maior- grau de dependência, pois eram eles que forneciam o 

capital necessário para a aquisição de equipamen~os, além de 

con~rolarem a qualidade final dos produtos produzidos. 

Outros atacadistas· inlensif'icaram suas atividades operando 

as próprias tecelagens e conlrolando as PMEs via cont.rat.os 

que previam a realização de det.er minados trabalhos 

compleme!ll..\1"19-S de lecelagam. 

Este si slema de subcontratação que começou com os co­

merciantes-atacadistas estendeu-se para o sist.ema de subcon­

tratação das grandes montadoras que viram neste sistema a 

oportunidade de reduzir seus custos, ao transf'erir parte de 

suas atividades produtivas para as PMEs que operavam com me-
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nores cus~os de mão-de-obPa, por não se sujei~arem à legis­

lação 'lrabalhis'la vigen'le e 'lambém devido ~ superpopulação 

existente_ As GEs !'ocor1·iam a 1-'MEs subcontraLadas como uma 

f oJ- m~~ do r <>oJlJ] ar .35 f 1 •lluaçÕo-::;: no::.; nag6c1 os, rel agando-as: a 

uma pcsi cão de "reserva". A i nstabil i da de decor ren'le dessa 

f'orma de relação res'lringia as oportunidades de acumulação 

de capital por parte das PMEs subcont.ra'ladas aliando-se a 

outros fatores como o baixo nivel t.écnico, a baixa produti­

vidade e os lucros reduzidos. 

Com o aumento do poderio milit.ar, após 1930, as PMEs 

foram classificadas de acordo com seu nivel tecnol6gico e 

capacidade produt.iva, pelas empresas do set.or bélico, e 

então agrupadas hierárquicament.e Iomando uma estrutura pira­

midal onde a empresa que estava no topo, a empresa-mãe, res­

ponsabili:z.>.va-so pela müntagem <io produto final, delegando 

a fabricação de componentes para a rede de subcontratadaso a 

base da estrutura. 

Assim, subcontra~ada ou realiza parte do processo indus­

t.rial ou lornece componentes utilizados para a montagem dos 

produ~os da empresa-mãe. Outras ainda produzem ou reparam 

equipamentos, ferramentas e oulros recursos produtivos da 

empr es.ds m:\v. Os neyócJ os são fei Los através de contra los e 

as subcontrat.adas recebem t.odas as especi!"icações necessá­

rias para a produção do produt.o 

Ao caminhar do topo para a base da pirâmide o volume de 

capit.al, o número de trabalhadores, salários-medias e a pro-
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lato com a empresa-mãe são chamadas de primeiro nivel, as 

seguinLes de segundo nível e assim sucessivamente, chegando 

até as fluluanles, que são mobilizadas de acordo com as ne­

coss:idade:r.; ospoclficas: ou temporárias, Esle sistema predomi-

na nas indústrias de máquinas de precisão, transpor la, 

equipamentos elétricos e máquinas de precisão, transporte, 

equipamentos elétricos e máquinas em geral. 

O sistema de subconlralacão evoluiu durante a guerra 

como meio para conseguir maior eficiência, consliluindo hoje 

uma das características mais marcantes da indústria japone­

sa. com uma legislação própria para normalizar o relaciona­

menLo enLre as grandes e as PMEs. 

As vantagens deste sistema se reflete t.ant.o para as 

grandes como para as PMEs. Dentre elas: 

Cconomi a de capi Lal ; e vi la o investi menlo de grande 

volume de capital numa única empresa. 

Simplicidade lecnol6gica; a especialização perm.i t..e 

maior domínio sobre a Lecnologia. 

Cust..os; as subcontrat..adas podem se localizar em áreas 

de mão-de~obra mais barata. 

Válvula de ajuste. as flutuantes são mobilizadas de 

."lcordo com as v ar i aç(:)es o m(locado. 

Pressão sindical; reduz-se a pressão dentro da grande 

empresa já que no Japão os sindicatos são organizados 

por empresas e não por classes de trabalhadores. 

Há vários tipos de subcont.ratadas que podem ser classi­

ficadas quanLo a origem das maLérias-primas e quanto ao grau 
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de dependência em relação à empresa-mãe. Em r&lação a maté­

ria-prima há três origens possíveis: a) a empresa-~e é quem 

fornece a maléria-pl'ima; bJ a pr6pria empresa subcont.rat.ada 

adquire seu ma~erial~ c) ou ainda uma mis~ura das duas pri­

mei r as: ondo a ompr· o~ a -m.o1o adquiro a ma lér i a-prima principal 

e a subcon~ratada, o restante. No que diz respeito ao grau 

de- de-pendência em relação a e-mpresa-mãe, a classif'icação 

leva em conta a porcenlagem da produção para uma única 

subcon~ra~ada, assim tem-se- as seguintes situações: al Cerca 

de 80 a 100'Y. da produção de uma subconlratada é absolvida 

por uma única empresa-mãe, b) a subcontrat.ada fornece a 

várias empresas subconl<alantes e c) além da subcontratação 

fornece àCs) empresaCs)-mãeCs), seus produtos são vendidos 

no mercado para reposição. As subcontratadas têm como obje­

tivo a conqu.i.sla da situaç!io c)~ no enlanto nesle estágio 4-

preciso que a empresa desenvolva capacidade- tecnológica e 

uma certa estrutura de ma;keting. 

Outra forma de classificação. de acordo com ·~sho..reholdines••, 

das subcont.ratadas ·é destacada por TREVOR e CHRISTIE3 . Há 

três tipos básicos: a) Kakeigaisha, onde a empresa-mãe é 

propriet.ária de 51% ou mais; b) Kanrengaisha. onde a 

empresa-mãe é propriet.ária de 20 a 50%o c) Toshigaisha, a 

empresa-mãe possui 20% ou menos. A empresa classificada no 

item a) trabalha apenas para uma subcon~rat.ante, no item b) 

dedica sua p;odução de 1/3 a metade para a subcon~rat.ante e 

no ítem c), a empresa é quase independente. Apesar das elas-
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é introduzida a idéia de ''SharehoLdin~s" que torna a relação 

entre as empresas reciprocas em termos de dePend3ncia, vtsLo 

que devido ao grande número de PMEs no JapKo a concorrência 

entre as subcontratadas é bastanLe acirrada, qualquer 

mecanismo que mantenha uma certa ligação da empresa-mãe com 

a subcontratada é uma garantia de demanda ~utura. 

Em geral, três criLérios são analisados pela empresa-mãe 

ao fazer uma encomenda: qualidade, prazo de entrega e con­

fiabilidade na regularidade do ~ornecimento e do preço. 

A fixação do preço unitário se dá atualmente pelo siste­

ma de meta de custos Ctarget cosls). Os preços são pré-fixa­

dos pela empresa-mãe e as subcontraLadas se es~orçam para 

produzir dentro destes tetos. No entanto, o preço, segundo a 

lei de 1970, deve cobrir os custos e permitir um lucro para 

a empresa. Assim, ao se fixar um Lelo define-se a faixa de 

subcontratadas que a empresa-mãe pode escolher, mediante a 

consi deJ' ação dos demais aspec Los c i lados. 

Os esloques de peças inter medi árias, até então um 

problema para as empresas montadoras está sendo resolvi do 

at.ravés da adoção do sistema just in time, no qual o 

desempenho das PMEs é posto a prova. Segundo este sistema, a 

subcont.ratada deve ent.regar os produtos nas quantidades e 

nos horários f'ixados em contrato. As peças sã.o dispensadas 

da inspeção de recebimento e são imediatamen~e in~roduzidas 

na linha de produção da empresa-mãe. Dest.a ~erma. a 

subcont.ratada acaba fazendo parte da linha de montagem da 

empresa-mãe. O controle de qualidade é feit.o pelo próprio 
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!'ornecedor 1 mas há casos em que são enviados inspetores da 

empresa-mãe para o conLrole. O lransport...,;; das peças é 

realizado pela subconlraLada que assume todas as responsabi­

l1dad6'~. o <.Jllando há variação da produção os est.oques são 

mantidos na fábrica das subcontratadas. 

No momenlo, várias tendências de subcontratação indicam 

a diminuição da subordinação da subcont..rat..ada junt..ament..e com 

a legislação. Entre as t..endências, pode-se observar: 

As associações de empresas do mesmo ramo procuram au-

mentar seu poder de barganha e defender os int..eresses 

de seus associados. 

O aumento do relacionamento horizont.al das PMEs permi­

te que haja uma maior troca de in!'ormac5es técnicas e 

gerenciais, melhorando conseqUent..ement..e sua capacidade 

de negociação. 

A c r i ação de si ndi cat.os dent.ro das PMEs contribuiu 

para melhorar a capacirlade de negociação dos emprega­

dos com a direção das empresas. 

Di an'le da pressão par a se modernizar , algumas PMEs 

criaram centros de pesquisa através de suas associa­

ções cooperativas. 

Para entender como é possivel a articulacio das PMEs & 

GEs de Íorma ventajosa para ambos os pólos, basta observar 

as principais medidas de apoio e promoção às PMEs garantindo 

as condições básicas para a produção. 
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2. 3. AS MEDI DAS DE APOIO E PROMOÇÃO As PEQUENAS E MÉDIAS 

EMPRESAS 

A pa1 ti f u.._ década. do 40, como for ma de garanl-1 r a so-

hrevl vênci a dest.as: nu me r os. as empresas no cenário econômico 

japonesas, as leis para as PMEs começam a ser elaboradas. 

Entre elas destacam-se: 

1946 Lei sobre Associações Cooperativas de Indústria e 

Comércio que procurava reíorçar o papel das PMEs através de 

ações coleli vas. 

1947 - Foi criada a Agência da Pequena e Média Empresa 

ligada ao Minist-ério da Indúst.ria e Comércio Int.ernacional 

CMITI) para coordenar e fomentar as medidas governamentais, 

A política colocada em prát..ica pela Agência est..ava baseada 

em Lrês ponlus: (i) organ1zaç5.o do associações cooperalivas, 

(11) financiamento e (iii) modenização. 

1949 Foi criada a Corpor-ação Financeira Nacional, 

resulLando da fusão do Banco do povo com o Banco da previ-

dência, especializando-se em pequenas e micro empresas. Em 

1951, r-eesLrut.urou-se e passou a emprest..ar dinheiro para o 

público e as PMEs. 

1950 - Lei sobre Seguro de Crédito 

1953 - Lei das Associações de Garantia de Crédito. Liga-

das aos gover-nos est..aduai s, tais assoei ações não concedem 

financiament.o dir-etamente. O produto oferecido é uma espécie 

de seguro de crédit..o, o governo exerce o papel de fiador do 

~mpr·esár· lo, medi .anle urna taxa ext.remamente baixa sobre o 
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mon~anle de emprés~imo. 

1963 Corporação Financeira para Pequenos Negócios, 

olerecendo suporte para a modernização da equipamentos. 

1956 - J.oi sobre Subsídios para a Promoção da PME, sub-

sídios a govenos estaduais que visavam a modernização des~as 

empresas. 

1966 Lei sobre Medidas Especiais para a Promoção da 

Indúst..ria de Bens de Capital e Lei sobre Medidas Especiais 

para a Indústria Têx~il, que favoreciam a indós~ria e 

conseqüentemente, pelo sistema de subcontratação acabavam 

repercutindo nas PMEs. 

1956 Lei para Prevenir Atraso no Pagamento das 

Subcontratações, envolve aspectos como: 

Cancelamento. Nos casos em que a empresa-mãe cancela 

pa1·te ou Lodo um contrato de forneci menlo, a Lei protege as 

:;;;IJbcontraL;,da~. o-viL;}ndo que as: mesmas lanham prejuízo. 

Atraso do pagamento. O pagamento deve ser fei ~o, no 

máximo, em 60 dias após a en~rega e depois des~e prazo, o 

fornecedor poderá exigir juros. 

Preços. A empre-sa-mãe não poderá impor condições que 

prejudiquem o desempenho da PME, nem exigir decentes. 

Devoluções. A empresa-mãe não podorá devo! vor mercado­

rias entregues dentro das condições con~ra~adas. 

Concorrência. a empresa subcontratada não poderá dar 

descontos anormais para ganhar uma concorrência, mesmo que 

tenha capacidade ociosa em sua fábrica. 

Matéria-prima. A empresa-mãe podorá forçar 
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subconlralada a comprar malérias-primas desnecessárias ou em 

condições injuslas. 

Pa9a1nunto da tnaléa·ia-prima. Quando a empresa-mãe for-nece 

a maLér.ia-prima, não poderá exigir o pagament..o ant.icipado 

pela mesma, anles que ela pr6pria efet.ue o pagamenlo do pro­

dulo fabricado com esse mat.erial, para a empresa subcont..ra­

t..ada. 

Fiscalização. A empresa subconlralada que 

prejudicada por práticas ilegais poderá recorrer 

se julgar 

ao MITI ou 

à comissão de Negócios, sendo a empresa-mãe proibida de 

adotar medidas relalialivas. 

1962 Lei sobre Cooperat.i vas para Promover Dislri los 

Comerciais, fortalecendo o pequeno comércio local. 

1Q6.3 l.t-tl sol1rcJ" Modorniz.a,ç~\l) da Pfl>quona • Média Empre-

sa, para a qual é criado o Conselho Deliberat..ivo sobre 

Modernização da PME subordinado ao MITI. Cada Minist.ério 

elabora uma list.a de set.ores indust.riais a serem at.endidos 

considerando a part..icipação das PMEs, e a import.ância de t.al 

Ct.ais) indúst.riaCs) na economia nacional. Os Minist.érios, 

ent.ão devem providenciar os recursos para o apoio ~inanceiro 

necessário, além de oferecer serviços de consult.oria às 

empresas int.eressadas. Atendem t.ambém a pedidos de conversão 

de negócios nas quais, por algum mot.ivo, não seja poss!vel a 

manutenção do empreendiment.o. As empresas que pret.endem se 

modernizar devem est.ar inseri das nos set.ores i ndust.r i ais 

selecionados api'esenlal)do um plano de modernização, 
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individualmenLe ou em g~upo, conLendo it.ens como: meLas, 

atividades a serem desenvolvidas, consequências da 

modernização, prazos e custos previstos. 

1963 Lol sobr-o Cornpanhi as de I nvest.i ment.o em Pequenos 

Neg6cios, forl.alecendo o capit..al das PMEs at.ravés da part.i~ 

cipação acionária. 

1963 ~ Lei sobre Consult.orias para as PMEs promovendo a 

r aci anal i zação gerencial e aperfei coamento t.ecnol6gi co das 

empresas. Os serviços de consult.oria são realizados de forma 

descenlr al J z.adJ. pelos gove-t' nos estaduais e municipais 

mediante a solicitação de uma empresa int.eressada. São 

coordenados pelo MITI que regist.ra os consult.ores 

qualificados, além de preparar planos anuais~ consult.ando o 

Conselho Deliberali vo de Modernização da Pequena e Média 

Empresa. 

1 9Pi3 - Lei básica da Pequena e Média Empresa, visando o 

ape-rfeiçoamento das PMEs pela racionalização e forl.alecimen­

lo de sua estr-utura administrat.iva e pela introdução de 

moder-nas tecnologias. Na realidade, a Lei resume deveres do 

Estado para com as PMEs, já que o Objetivo da polit.ica como 

prescreve a lei tem em vis-La a impor-Lan-Le missão que deve 

ser exercida pelas PMEs na economia nacional, devendo 

porl.anlo, promover o desenvolvimento e o crescimento de 

pequena e média empresa, e ao mesmo t.empo, contribuir para a 

elevação do status econômico e social dos empregados dessa 

empresa, objetivando a melhoria da produ-tividade e das con­

diçõos de negócio, do maneira a contribuir cada vez mais 
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para o desenvolvimento e crescimento da economia nacional e 

corregir as desvalagens decorrentes das condições econômicas 

e sociais das pequenas e médias empresas, bem como encorajar 

o esforço volunLário das empresas, desse segmento para cor-

regi r várias disparidades exislenles enlre os diversos 

estralos de empresas, em lermos de produtividade, lucro, 

salários, ele. 

1965 Lei sobre Copperalivas de Pequenas Empresas, 

visando a estabilização dos neg6cios das microempresas. 

A parlir desle conjunto de leis, fica claro que a poli­

lica de apoio e promoção as PMEs se torna sistemática nos 

aspectos de forlalecimenlo e modernizacão. 

A legislação sobre subconlralações, por sua vez, tem 

dl'as leis principais: a primeira, a Lei para Prevenir Alraso 

no Pagamento das Subconlralações, dala de 1956, e procurava 

eviLar que as grandes empresas t..irassem proveit..o de sua 

posição privilegiada atrasando os pagamen~os às PMEs e 

cancelando encomendas em cima da hora; a segunda Lei para 

Promoção da Subcont:ralação das PMEs (1970). Tem a vantagem 

de não ser apenas norma~iva mas ~ambém posi~iva, no senlido 

de recomendar certas medidas de aperfiçoamen~o como o plane­

jamenlo em conjunt..o e a modernização global. São considera­

dos os seguin~es aspectos: 

Especificação das encomendas. As encomendas devem ser 

claramente especificadas, de modo que a subcontralacão não 

lenha dúvidas sobre aquilo que lhe é encomendado. 

Planu .a longo p1-azo. A ompl-t:t""a--m!le deva i n:formar sobre 
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seus planos a longo prazo, inclusive sobre a tendência dos 

seus negócios. 

Esl.abilizaç.!:'lio. As quantidades encomendadas: ni.o devem so-

frer grandes flui....uações, para permitir a at..iv!dade continua 

da subconlralada. 

Data das entregas. As datas das entregas devem ser 

claramente estabelecidas no contrato. 

Simplificação da burocracia. Deve ser f'eit..o um esf'orco 

para simplificar a burocracia envolvida nas contratações. 

entrega de mercadoria e pagamentos. 

Mudança de especificações. O contratante não poderá mu­

dar as especif"icações da peça depois que a encomenda f'or 

fel t..a. 

Interrupção nos negócios. Quando a empres-mãe pretende 

inlerromper as encome-ndas, devo avisar a subcont..rat..ada com 

uma razoável antecedência. 

Preço unitário. O preço da mercadoria deve ser negociado 

de modo a cobrir os custos do rabricante e dar-lhe lucro. 

Assistência técnica. A empresa-~e deverá das assistên­

cia técnica à subcontratada e colaborara no controle de 

qualidade. 

Compra de materiaL A empresa-mãe não poderá impor a 

aquisição de determinados materiais pela empresa subcontra­

lada. 

Pagamento. Os pagamentos deverão ser fei t.os de acordo 

com a lei. 

Com a i nt..e-nç.!Ão de mGol h orar .id malha. i nduSit..r i al j aponoerSia 
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várias medidas foram tomadas na década de 70. 

1971 - Lei sobre Medidas Especiais para as PMEs afetadas 

pelas larifas preferenciais (medidas fiscais e financeiras 

para facilitar a conversão de negócios) 

1971 - Lei sobre Medidas Especiais para permitir a adap­

tação das PMEs às mudancas da economia internacional. Neste 

ano foram adotadas tari~as preferenciais gerais para países 

em desenvolvimento e câmbio flexível para o iene. 

1972 Lei sobre Corporação para Promoção de Pequenos 

Negócios foi revista. permi lindo o apoio ao programas de 

conversão de negócios. 

1973 - Medidas emergenciais para as PMEs visavam permi-

ti r que essas empresas pudessem superar o período de 

transição provocado pelo câmbio flexível do iene, lei para 

promo'\.el~ 0s pequenos e médios negócios a varejo. 

1973 - Nova Lei sobre as Grandes Lojas Come-rciais. vi­

sando a compat.ibilizacão das grandes lojas com as pequenas 

lojas de varejo. 

1973 Revisão da Lei para promover Modernização da PME. 

Revisão da Lei Básica das PMEs. 

1973 Criação de um Iundo para apoiar as micro empresas 

1974 - Lei para promover a Indústria e Arl&sanato Tradi-

cional. 

1975 A Corporação Financeira Nacional cria um Funde 

para apoiar as pessoas que queiram iniciar seus próprios 

negócios. fundação da Assoei ação japonesa da I ndúslr i a de 
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Empresas de Pesquisa e desenvolv!men~o. 

1975 Revi são da Lei sobre Moder ni zac.ão da PME. com 

aumento d.o.s áreas abrangidas e espacific.ac~o dos lipos in-

duslriais. 

1976 Lei sobr-e Medidas Especiais para Conversão de 

Pequenas e Médias Empresas. 

1977 Lei par-a ajust.ar as At-ividades das Grandes 

Empresas e assegur-ar oportunidades para as PMEs. 

1977 Lei sobr-e Auxilias Mut.uos par-a Praveir Falência 

das PMEs. 

1978 - Lei sobre Medidas Especiais para as PMEs que ope-

rem em áreas recessionárias especí~icas. 

1979 - Lei sobre Medidas Especiais para as PMEs local!-

zadas conjuntamente em áreas específicas, para apoiar planos 

de mode1~nj_z;1.ção de empt·.-;t.sas loc:..'\}izadas em dislrilos indus-

triais. 

1980 - Fundação da Sociedade de Pequenas e Médias Empre-

sas, Lei sobre Corporação Japonesa para Pequenos Negócios. 

4 De acordo com ROTHWELL e ZEGVELD C1992) as medidas go-

vernament-ais podem ser resumidas em alguns pont-os: 

incent-ivo para uma maiot· colaboração entre as PMEs, 

pl~omover t.reinamenlos gerenciais e lécnicos, 

financiamentos, 

permilir que a administ-ração de medidas para as PMEs 

sejam realizadas a um nível mais regional. 
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Segundo a Agência <ia Pequena e Média Empr·esa, as medidas 

Lomadas p.lT a o ano de 1909 Li Yel" am a preocupação de ali ngi r 

ároas como: Pesquisa e Desenvolvi ment..o, crédi lo para promo­

ver Lreinamenlo gerencial, promoção de neg6cios relacionados 

com dis~ribuição e serviços em geral e, maior adequação da 

política fiscal para as PMEs. Ou seja, mativeram-se as 

linhas gerais de 1982. 
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2,4, CONCLUSÃO 

[)o ponto de visla da Agéncia de Pequena e M4dia Empresa 

CMITI), as PMEs são a base da estrutura da indústria japone-

sa, operando através do sistema de subcont.r-at.acão, onde a 

produção é realizada de ~erma ericient.e com difusã0 de 

t.ecnol agi a. 

No enlanlo, para se chegar :>o_ este ponto foi necessário 

que Iossem regulament.adas as relações entre as PMEs e as 

GEs, para que pudessem trabalhar de forma integrada. É pre­

ciso notar também que as próprias necessidades da sociedade 

japonesa (emprego, mercado interno, reconstrução após terra-

motos e guerras, dentre outras) levaram à conformação de um 

sistema que fechado em si, sem grandes influências externas. 

lsLu ~:> •. :,)t't·nu até ~~ Uécada de ·;o, quando ent.l.o a economia 

japonesa se internacionalizou. Mas, por esta época a malha 

indus~rial já estava montada. A partir de então, a preocupa­

ção voltou-se para aprimorar o que já existia, e assim as 

PMEs que antes eram· em sua maioria e~remadamente dependen­

tes das GEs, atualmente algumas ocupam um espaço privilegia­

do, com capacidade de desenvolver sua pr6pria tecnologia. 

o governo, repl-esenlado principal ment.e pelo MITI, 

exerceu papel fundamental articulando os interesses da 

indústria, do comércio e do governo. A partir de uma 

legislação que visava, antes de mais nada ravorcer a indús-

tr i a nacional , identificando pontos de ast.rangulament.o e 

adotando, em segui. da, medi das efetivas para di ss;:ol v4io-los:. 
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neste aspecto, a seletl vldade industrial apresenta-se 

como a chave mestra, permit-indo que em det~rminadas épocas 

consideradas básicas. Essa postura seletiva lem continuidade 

at.é os dias de hoje onde as áreas de inleresse se volt.am 

para três grupos: desenolvimento de novos produtos Cf"ibras 

óticas, cerâmica, materiais amorfos, resina com alt.a ef"i­

ciência), de opcões energéticas (liquefação de carvão, gasi­

ficação de carvão,energia nuclear, energia solar e geração 

geotérmica) e de indústrias de alta tecnologia (computadores 

com velocidade ultra-alta, desenvolvimentos espaciais, de­

senvolvimentos oceanográficos e aviões). 

Nessa estrutura, as PMEs estão incluidas nas áreas acima 

citadas na medida em que ao participarem destes grupos rece­

bem auxi 1 _lo pat-a que :-.,;ou do-~;;amponho seja compaLi vel com as 

exigências das GEs. 

Cabe ainda r essa! tar que além das medi das par a as PMEs 

estarem arliculadas com a indúslria como um ~odo. há orgãos 

especificas e descenlralizados que alendem estas empresas de 

menor port.e, porém não menos eficiênles que as GEs. 
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3. AS PMES NO BRASIL 
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3. AS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO BRASIL 

3. 1 • O PROCESSO DE I NDUSTRI Al.l ZACÃO - UM BREVE HI SIÓRI CO 

No século XX, ocorrem as indus~rializações ~ardias, in­

cluindo a braileira, carac~erizadas por estarem inseridas em 

um cont..ex~o de capitalismo monopolist..a e por ocorrerem em 

países com passado colonial. O Brasil, por sua vez, segundo 

SERRA
1

: 

.. .constitui uma espécie de paradi6ma de pais de indus-

tria.l ização retardatária onde o crescimento econ.ôm.ico e a 

diferenciação das forças produtivas tem apresentado uma ex-

traordi nária vi tal. idade. Essa performance entende-se desde 

os anos 30 e se acentua part icu~arm.ente a partir da Se6v.nda 

Gu6'l'ra Hunch:n:l, q<.w.nâo n. Indústria Hanv.facturoira con9olido'U 

seu pape~ de eixo dinâmico da economia." 

A economia cafeeira engendrou as condições básicas para 

o surgimento do capi~al indus~rial pois concen~rou a massa 

de capital nas mãos dos fazendeiros paulis~as. Ao con~rário 

do que se possa pensar, nesse es~ágio, o desenvolvimento da 

indúslria não ocorre quando a. economia c.af'eoir.a es~á mal, 

mas sim quando há sobreacumulação de lucros nes~e se~or Cmo­

men~o de auge expor~ador), coincidiendo ainda com a valori­

zação da moeda nacional, que facilitava a aquisição de má­

quinas impor~adas. 

Por ou~ro lado, ao cessar os inves~imen~os no ca~é Cde-
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obra que não encontra ocupação na agricultura. desloca-se 

para as cidades dando início a uma nova vida econômica 

UI' bana. 

Assim, o processo de acumulação do complexo exportador 

cafeeiro gerou o capital-dinheiro; que se transformou em 

capital industrial e os desempregados da lavoura; que em mo-

mentes de crise do café constituíram a força de trabalho da 

i ndúslr- .i a emer-gente. Além de per- mi li r o acesso ao setor de 

bens de capital, via importações. 

Visto que a Inglaterra presenciava a II Revolução Indus-

lrial e encontrou na exportação da indústria Lâxtil uma ali-

vidade bastante rentável, e como a tecnologia da indústria 

pesada era extremamente complexa e considerada inacessível à 

economia bJ~asileira; o setor industrial que ganha rrais. im-

pulso é o .Jo bens de consumo C L3xlil). 

No entanto, o falo de o Brasil possuir uma indústria 

emergenle não significa que est.a Séj a capaz de gerar seus 

próprios mercados, pois há ainda a subordinação do capital 

industrial ao capilàl careeiro. que é dominant.emenle mercan-

lil. Desta forma, neste primeiro momen~o. não há um movimen-

~o endógeno de acumulação que reproduzca a ~orça de Lrabalho 

e a parte crescenLe do capital indus~rial. ou seja, não há 

padrão de acumulação especi fi camen"le capi ~ali sla Cconst..i tui-

ção do Di). Ist..o só ocorre ap6s a II Guerra Mundial, quando 

são vários os obstáculos a serem t..ranspost..os: 

Ci) gigan-tescas economias de escala~ 

(.L 1) ül ev.tdo vol umo do capi L\l inicial ., . 
• 
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iii) Lecnologia altamente solisticada (controlada pelas 

grandes empresas oligopolistas dos paisas indus-

I r l ~1 J :;-.~du~ '). 

Com o plano de Me-Las de 1955, as condições necessárias 

para a indus~rialização pesada !oram ar~iculadas de forma a 

iniciar uma nova fase. Elaborando e implant..ado durante o 

governo de J. Kubitschek, o plano indicava uma participação 

aLiva ;.,. ur·<J·•ni.Z<;.d.a do EsL.ado par·a promover o desenvolvimento 

i ndust.r i al. Sobre este ponto, 
2 CARDOSO DE MELLO observa: 

"A impLantação de um. bLoco de invest ime-n.tos al Lamente 

compLementares, entre 1956 e t96t, correspondeu ao contrário 

Cda fase de industriaLização restrineidaJ, a uma verdadeira 

onda de inovações schumpeterianas: de um. Lado, a estrutura 

profundo ''sal to tecnolóeico .. ; de outro, a capacidade 

produtiva se ampLiou muito à frente da demanda pré-existen-

te. Há, portanto, um novo padrão de acumulação. que demarca 

uma nova fase, e as caracter(sti.cas da expansão deeLineiam. 

um processo de industriaLização pesada, porque este tipo de 

desen.vol.vi.m.vnt.o i.m.pl. i.CO"U crescimento a.cel.era.da 

capacidade prod~tiva do setor de bens de produção e do setor 

de bens duráveis de consumo antes de quaLquer expansao pre-

visívet de seus mercados ... 

Porém, a definição dos mecanismos de financiamento en-

volvia sérios problemas: a capacidade de importações decli-

55 



---·-----

ponto de vista instrumental e administrativo para conseguir 

os recursos de que necessitava, e inexistia um mercado de 

capi la i s di n!.lmi co, capaz de canalizar poupanças. dispersas 

pelo sislema, para os: selar-es int-eressados em realizar in-

v.r,::;Li rn.-;r,Lo:~ produtl vo~. l·'or·am adotadas então algumas medidas 

que impulsionariam o desenvolvimento industrial nos anos 60. 

Dentre elas: 

-Criação do BNDE (1952), banco Nacional de Desenvolvimento 

econômico, que em uma primeira instância administrava os re-

cursos orientados para os investimentos em i n:fra-eslrutura 

(energia e transporte), e posteriormente, desempenhou papel 

fundamental no desenvol vimenlo das indústrias de base e na 

diversificação da indústria de transÍormação, 

-Criação da PETROBRAS C1953), visando o desenvolvimento 

d.lS a Li vi d._\<.:1 .... ~,; do r üí' i no, produção e pr ospocç!lo de petr61 eo. 

Ins.Lrução 70 (1953) da SUMOC CSuporint...endência da 

Moeda e do Crédito), que estabelecia um sistema de leilÕes 

de câmbio com cinco categorias de importações. favorecendo a 

importação de máquinas e equipamentos industriais. 

- Instrução 113 C1965) da SUMOC que permitia a importa-

ção de máquinas e equipamentos sem cobertura cambial pelas 

subsidiárias dü> emprü>sa.s eslr.angeiras eslabelecidas: no ~·1is, 

beneíiciando indústrias automobilisticas, químicas e de bens 

de- capi 'lal. 

Deste modo, o objetivo básico do plano consistia na mon­

tagem dos estágios super i ores da pirâmide industr-ial e do 

c.apilal Suc___i_\l básico roqueridu por esta eslrulura. Para 
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tanto, o governo investiu pesadament.e nos set.ores de 

energia, transportes e insumos básicos, além de estimular a 

expansão e a diversificação do selar privado de bens: de 

pr-oduçaõ. Valo dizer, houve de Iat.o uma polit.ica coordenada 

do dosonvcd virnenlo indus:lrial, onde uma es:t.rat.êgia geral ar-

ticulava o papel do estado ao do capital privado, nacional e 

estrangeiro e estabelecia met.as para investiment-os em 

infra-est.rulura e para o desenvolvimento de indústrias espe­

cificas. 

A proteção à indústria nacional baseou-se em t.rês ele-

mentos: 

Tarifa de 1957, nova tarifa aduaneira com caráter for­

temente protecionista. 

Política cambial que com duas categorias de import.a­

çõas, geJ'al a especial, subsidiava a imporLaçlio de má­

quinas, equipamont.os e insumos industriais. 

Lei do Si mi 1 ar naci anal C 1 957) que consisti a numa 

barreira não tarifária às importações. 

O BHDE financiava o invest.iment.o industrial e o Estado 

participava cada vez mais diretamente com investimentos nas 

indústrias de insumos básicos Csiderúrgia, mineração, petro-

química) e em infra-estrutura. 

A estrutura industrial montada conseguiu incorporar 

se-gmentos da indústria pesada, da indústria de bens de 

consumo duráveis e da indústria de bens de capit.al, subst.i-

Luindo "" insumos básicos:, màquinas .. 
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equipamen~os, material de ~ransporle, eletrodomésticos. ele. 

Algumas caracteristicas podam ser observadas durante 

esta fase do oxpan.sãu: 

A liderança do crescimento coube às atividades produ­

toras de bens de capital e de bens de consumo duráveis. 

O salto industrial do periodo realizou-se à margem de 

um sistema de intermediação financeira e de financiamento 

governamental mais adequado. O gasto público foi financiado 

medianle crédito no Banco do Brasil e, o crédito privado 

baseava-so fundamental monte na expansão primária dos me i os 

de pagamento. 

- O elevado grau de complemenlariedade dos investimentos 

nos grandes projetos. Vale lembrar que os projetos de bens 

de capital e insumos básicos adiantavam-se à chamada demanda 

t '>li f eS~sullar da 

produção de bens de consumo duráveis. 

A partir de 1962 foi transparente o declínio do ritmo 

de crescimento da economia e só em 1968 vislumbra-se uma 

saida. A recessão nã.o é só decorrência da "conclusão do vo­

l~moso pacole de inveslimenlos públicos e privados iniciados 

em 1956-57''3 ; como também derivado da administração da poli-

lica econômica: 

Lei de controle da remessa de lucros (1961), 

Mudança da polilica cambial C1961) no senti do da 

reuzir o subsidio à impor~ação de bens de capilal, 

A p<.1liLlc~• .;.\nLjlnf.l.lc.lun.)rl;\ d~ 101."53 CPlano Tr·ienal) 
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que reduzia o crédito e continha as despesas públicas, 

A politica de estabilização de 1965-07. 

O régime autoritário instaurado em 1954, para tornar 

mais efetivo o controle, adotou várias medidas de reestrutu­

ração das instituições de politica econômica: 

(i) Criação da comissão de Desenvolvimento Industrial 

CCDI, 1964), responsável pela administração de incentivos à 

indústria e for-mulação da política industr-ial. 

Cii) Fortalecimento da Carteira de Comércio Exterior do 

Banco do Brasil CCACEX), então também responsável pela admi-

nist.ração das importações. 

Ciii) Diversificação do sistema financeiro privado com o 

surgimento de intermediários financeiros não-bancários. 

C 1 v) Di VtOI'I' si fi ca~.,:ão das aplicações do BNDE e oulros b.an-

cos oficiais de financiamento para investimentos indus­

triais. 

estas reformas estabeleceram as bases para um novo ciclo 

de crescimento e mudanças estruturais a partir de 1968. 

Enquanto a expansão do mercado para produtos manufatura­

dos de 1968-1973/74 surge como resultado da expansão e 

diversificação das exportações, a formação de capital indus-

t.r i al era subsidiada pelo estado seja via insenções ou 

reduções da t.arif"a aduaneira e demais impostos incidentes 

sobre a importação de bens de capital, seja via subsidies 

implicilos nos f"inanciamentos de longo prazo do BNDE, ou 

L<inda, vi-< incertt.ivos fi~cais. 
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No periodo de 1975-79, o estado procurou articular uma 

nova f'ase de il"1sumos básicos - siderúrgia e. metalurgia dos 

nllo-forrosos. quim!ca o pétroquimica, ferLil!zant.as., cimen-

-Lo, cel ul os e e papel e bens de capi t.al material de 

Lransporle a máquinas a aquipamenlos mecânicos, elétricos e 

de comunicações - como t.ambém invest.iment.os públicos em in-

fraest.rutura -energia, transporte e comunicações. Em outras 

palavras, queria completar a est..rut.ura industrial brasileira 

o crJar capacidade de exporlaç:ío de alguns insumos básicos. 

Para atingir este objetivo foi elaborado o II Plano Nacional 

de Desenvol viment..o CII PND) que representou ''um. esforço de 

ac~uLacão de capitaL e uma diversificação de estrutura in-

dustriaL na direção da indústria pesada sem. precedentes na 

história da industriaL izacão bras i Leira"
4

, a pesar das 

dificuld.:td!:!s Lk~ finAnc_iAmenlo. 

percebe-se que a estrutura da indústria brasileira for-

mou a par li r de um esquema de subs-li -L ui cão extensiva de 

importações e promoção de export-ações. t-ornando a economia 

extremamente fechada. É relevanLe acrescentar que, por outro 

lado, as desproporções no crescimento durante o ciclo expan-

sivo tenderam a elevar for-lemenLe a demanda por impor~acões 

de bens de produção e a criar uma t-endência eslruLural a um 

crescenLe déficit. comerei al, como afirma 
6 

Serra . DesLa 

forma, a deflagração da crise do petróleo não é a personagem 

principal do processo de desaceleração ent..re 1973-76, mas 

sim a vulnerabilidade desta est-rutura aos "choques''externos. 

Em 1975, há L-eveL·5ão da polilica econ8mica, no sentido 
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expansionista, no entanto, a incongruência dos objetivos im­

plici tos na mesma eram evidanles e ressaltados pela r.:tcesslo 

mundial. Nos anos segui nles Li Q'/0-'10), 

importações, os resultados expressivos na exportação de pro­

dutos agricolas e a estabilização dos preços do pelr6leo 

importado melhoraram apenas os resultados da Balança Comer­

cial, pois por outro lado, as medidas contracionistas adota­

das refletiram duramente de forma recessiva sobre o cresci-

manto industrial (duráveis e não-duráveis) e conslr ucão 

civil . 

Embora a economia mantivesse o desempenho produtivo 

observado no qui nquêni o ant.er i or ao per iodo de 1979-80, a 

inflação e o desequilibrio externo agravaram-se notavelmen­

te. Deste modo, nos anos 80, o Estado e:felivamente abandonou 

o planeja111<?11lo ,j._~ d(."S~l-\Yl)lyime-t)ll) ,lt)duslt·ial, desar\..iculando 

o esquema de incentivos administrado pelo CDI e reduzido os 

poderes des~e orgão, piorando a situação, face ao II Choque 

do Petróleo e a elevação das Laxas de juros no mercado fi­

nanceiro internacional, foram tomadas medidas de ajustamenLo 

que afetaram sobremaneira a indústria: a desvalorização real 

da ~axa de câmbio (aumentar as exportações), manul.encaõ e 

até implantação de novos sistemas de incenLivos e subsídios 

a exportação de produlos manufalurados, severo controle das 

importações e reestruturação da ma-triz energét.ica do país 

(energia elét..rica e álcool). 

A i ndúsl.r i a foi então obrigada a se reest..rut..urar o 

passou a M>Xportal' parcela cresconto da produçl1o. Houve recu-
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per ação da economia em 1984-85 porém os custos foram mui t.o 

altos compreensão dos salárlos, redução do nlvel de alivi-

d.nJ~:s no JH(~I'l:.ado inle1 no H conco:-..;s!lo de- beneficios fiscais e 

financeiros para as exportações. A pol!lica Nacional de In­

formática de 1984 representou uma exceção a total desatenção 

para o desenvolvimento da indústria nacional, contribuindo 

para a implantação do segmento de mini e micro-computadores 

por empresas privadas nacionais. Tal politica porém não foi 

acompanhaO,) por uma pol t li c a de desenvolvi ment.o c i ent! fi co e 

tecnológico, formação de recursos humanos. abertura para o 

mercado externo, etc, originando uma indústria sem capacita­

cão tecnológica e pouco competitiva. 

Foram es-tudadas várias estratégias industriais, enlre 

1985 e 1987, com o objelivo de atingir niveis mais elevados 

de produtividade aumentar a eficiOncia da indústria, sob 

uma pddrão de crescimento que visava tanto a inserção inter­

nacional como a expansão do mercado interno. Porém, nenhuma 

delas chegou a ser implan~ada. 

Já em 1988, Iai regulamentda uma Nova Política Indus­

trial CNPI), que manteve os sislemas de proteção e promoção 

a indústria, devolvendo ao CDI seus poderes e ampliando os 

da CACEX. As inovações da NPI são; 

-Programas Se~oriais In~egrados CPSI), que in~roduziram 

a noção de complexo industrial , possibilitando equacionar 

problemas de uma cadeia produtiva. 

Programa de Desenvolvimen-to Tecnol6gico Industrial 

(P!lTl) qun lLitr,·u:hl'.·_ill Jnl·.,nl.ivu:; nspvcificos à capacilaçllo 
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tecnológica indust-rial, possibilitando uma melhor articula­

ção entre as políticas industrial o tecnológica. 

Um.>. tünL.:\t\va d<1<- Y(:>l'dndoil·:;) mud~nC"- nA ori•nla.çio da 

de 1991 

C gover-no Collor) . O diagnóstico que sust.ent.ou a propost.a 

entendia que os efeitos expansivos do processo de substitui­

ção de importações caract.eríslico da industrialização brasi­

leira desde os anos 50. haviam chegado ao fim. E as princi-

pais manifestações do esgotamer.lo desse processo foram: os 

ni vei s deprimi dos dos investi menlos. a baixa qualidade dos 

produtos fabricados no país e o alto grau de ineficiência da 

estrutura produtiva. Essa situação ao lado da crise produti­

va nos anos 80, levou ao alargamento da defasagem tecnol6gi­

ca frente aos países desenvolvidos e resultou numa astrutu-

~~a. industrial onde .l produç.1o e o desonvolvime-nlo d& produ-

to~ com al t_a tecnologia é- bastante incipiente. 

Como causas desta situação apontadas pelo governo tem-se 

o excesso de protecionismo Cvia subsídios e incentivos), a 

pequena abertura do mercado interno aos produtos estrangei­

ros e o reduzido grau de concorrência a que estão submetidas 

as empresas nacionais. 

Assim, a política industrial proposta previa a moderni­

zação da estrutura industr-ial, através da maximização da 

taxa de crescimento da produtividade. Dois programas visavam 

desenvolver os setores de ponta Cinlormática, quindca fina, 

biotecnologia, mecânica de precisão e novos materiais) e 

J'OQStJ'ulul-o'IL' c)s SQLcW•)"S _\J)dusLJ·J,l.ls ~ d..,. serviços: o progra.-
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ma de Compelilividade Induslrial CPC!) e o Programa Brasi­

leiro de Qualidade e produtividade CPBQPJ. 

(l-. l11·-! 1 1\lll<>ld • ,._ ]•-n .-.. -~ vi "ld li.- • .,,,;\, • du:;, ui;Jeli vus esLa··­

vam baseados em uma J'eforma de polít.ica de comércio ext.erior 

e adoçao de uma política de competição doméstica, 

destacam-se: 

onde 

1. Polí lica de financiament.o: redução da média de 85% 

para o máximo da 70% no índice de nacionalização de máquinas 

e equipamenlos nacionais linanciados por agi-nelas oficiais 

ou adquiridos pelo setor público e, possibilidadedo governo 

destinar recursos orçamentários para o desenvolvimento tec­

nológico da indústria. 

2. Política de exportações: proposta de criação do Banco 

do Comércio Ex~erior para financiar as expor~ações de produ­

los de ciclo longo <-bor)s de caplLd), s:impliflcaçli.o dos con­

troles operacionais exigidos, modernização da iníraestrutura 

operacional do complexo exportador objetivando a redução de 

custos, incluindo a participação do capiLal privado e, revi­

são da carga ~ribu~ária inciden~e sobre os produtos exportá­

veis, compatibilizando com a dos paises desenvolvidos. 

'L p,j lI i • ~' du llllf"'' Lu•~~or I mJ L.u~ qual i L aLi V05 

das importações, re-dução prugJ'ossiva das tarifas alfandegá­

rias, e isenção do Imposto de impor L ação par a máquinas, 

equipamentos, partes, peças e componentes, matérias-primas e 

produtos intermediários sem similar nacional. 

4. Apoio à capacitação tecnológica: desenvolver mecanis­

mos que pe1· mil i ssem a ampliação da par Li c i pação do setor 
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privado nos dispêndios de P & O. 

5. Mudanças na legislação: revisão do C6digo da proprie­

d.".\dü Jndu:;trioll n dn logi·~J;,çl\l., .)ntilt·u;;Lo(ll. 

Ho enl~AnLo, a maior parte das pt·opost.as contidas na po­

litica indiJ-:;;lr1a1 do 1900 re~t.rlngiu-so ao ã.mbiLo da inten­

ção. Islo se deve a incompat.ibilidade entre a política de 

eslabilização econômica, recessiva, e a própria política 

industrial, expansiva. 6 
Segundo JORGE ''a nova pol ( t ica in-

dustriai irá acentuar a heteroseneidade da estrutura produ-

t iva no pais, favor-ecendo as empresas c-ujo mercado interna­

cional é acessíveL em detr-imento dos sesmentos pr-odutores de 

bens para o mer-cado internD, cuJa revi tal ização é imprescin­

díveL para a meLhoria do padrão de distribuição de r-enda e 

para o desenvoLvimento econômico e sociaL do Bras i L" E é 

dentro deste contexto que se coloca os questionamentos 

referentes a estrutura industrial existente e sua sobrevi-

u&nc ia frente ao risco de sucateam.ento. É necessário que 

haja uma diretriz para a condução da ecoru:>mia brasileira 

compatí.vel com. as realidades conjunturais e estruturais. 

As empresas de menor porte, por sua vez~ respondem de 

setor industrial, mas dv.rante as crises, séio as primeiras 

atineidas, principa~mente na av.s&ncia de medidas que prev&m. 

uma maior articulação destas empresas no desenvoLvimento 

econômico nac iona~ como pode ser observado na seção se­

euinte. 
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3.~. O PAPEL DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

O GsluoJc-, dl) p.lpol d~::. I~ME:'> nu Lka5!l deva ser feito 

l ovado om cnrosi der ação as mudanças no enloqu& dado às "poli-

LJ co.s 1ndu~.Lr ials" nacionais. Há dois enfoques básicos, Em 

um primeiro momento, at.é final da década de 70. é dada enfa-

se na polilica de subsli luição de importações e 

posleriormenle, os incentivos às exportações prevalecem. 

A part.ir do Plano de Metas, o perfil indust.rial caracte­

rizou-se por um crescenle grau de concentração, principal­

mente nos ramos dinâmicos. Referente a este periodo: 

.. a tendência ao desaparecimento da pequena e média 

empresa como consequênc ia da concentração empresaria~, de­

terminada, por sua uez, pelas dirnens5es de 9sca~a mínima 

mente. Em primeiro ~uear-, esta dimensão mlnim.a s6 existe 

par-a as empr-esas de aLeuns r-amos. Em se,gundo ~u,gar, junta­

mente com. o desapo.reci.m.ento das pequenas e médias empresas 

tr-adicionais, substituídas pe-Las er-andes. verifica-se o 

su.reim.ento da pequena e média empr-esa moderna, for-necedora 

,_._,,1 cLI.&n.tc cl<l !!:fTan.de ompresa dinâJhica, bem corno um. aceLer-ado 

âesenvo ~vi ment o das empresas ar toganai s de ~ -uxo que acompa­

nha a sofisticação do mercado urbano . .,? 

Um exemplo t.i pico é o setor de aut.o-pecas at.rel ado à 

indústria automobilística em regime de subcontratação que 

surgiu devido ao incentivo dado pelas medidas protecionistas 

que leva!'ctlll à adoção da eslrat..égia de int.egraçlio vert.ical 
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das empresas já instaladas e à atuação do Grupo Executivu da 

I n.dúst.r i a Aut.omobi li sti c a i n.cen.t.i v ando empreSas nacionais a 

Não obstante a ausência de rererência ~ormais no que diz 

respei lo às medidas de poli lica econômica e as PMEs. estas 

conheceram um momento de signiiicativa expansão e modiCica­

ção na sua constituição e inserção na economia. 

No período seguinte ao Plano de Metas, a f'ragilidade 

poli li c a o oconõmi c a predominante repercutiu no conjunto da 

a. ti vidade i n.dustr i al , provocando inflexão nas taxas de 

crescimento dos diversos ramos da indústria. Os ramos tradi-

cionais foram os mais atingidos, e dentro destes as PMEs por 

estarem extremamente dependentes da conformação da distri-

buicão de renda e por não possuírem respaldo nas medidas de 

p0lilica <.'•.un6mica. 

Em meados da década de 60, "pode-se depreender que o pe-

1 LoJ.o :.t~· c<J_racLorizou por ·uma "náo poLiti.ca industri.al" ... " 

no entanto, .. nos pl.anos do governo cheearam a aparecer 

tópicos uo~ tados expl f. c i. ta.mente para. o for tal.ec imento da. 

peq-uena e média empr-esa.. ,B 

Porém, face ao contexto de desaceleração das t.axas de 

cresciment-o indust-rial. presentes nest-e periodo, o apoio 

essencialmente credit..icio dado as PMEs pouco representou, em 

particular, devido ao acirrament-o da concorrência int..ercapi-

lalista. Com a desaceleração nos ramos mais dinâmicos, as 

PMEs sofriam os reflexos quando em posição de subcontrata-

das; nos r amos tr adicionais, por sua vez, est..as: omprosas 

77 



r------------·-··-

enfrentavam a concorrência agressiva das GEs. 

A par li r de 1968, no enlanlo, o EstadO, vi a poli ti c a 

oconômJc~\, rw~-,mr..:ovüu ·• l'~}tomAd.l d.l~\ L~\X,j\~ dê cr&~cim~&nlo o a~ 

PMEs, em especial as subconlratadas, acompanharam o movimen­

to expansivo das GEs. Sobre esle aspeclo: 

"No que se r-efere ao desempenho por classe de t a:nu::tn.ho 

dos estabelecimentos cabe ressaltar que não se conta existir 

qualquer tend~encia eeral à concentração relativa dos merca­

dos, peLo contrário, o dinamismo do setor no período consi­

derado foi particulamente benéfico às empresas menores, que 

não só puderwn. crescer às mesmas taxas como ainda melhorar 

sua posição relativa em termos de rentabi l. idade corrente. 

Estes resul. tados refLetem não tanto um. poder de mercado 

reduzido das EJrandes empresas, mas principalmente a ausência 

~ui tos mercados, bem como o caráter comp~ementar da produção 

de ~ui tas empresas de menor porte fornecedoras da.s tJrandes 

e~presas. Cabe notar que o notável dinamismo do setor nos 

anos 1970/73, reforçado pe~a. proliferação de pequenas e mé­

dias empresas. permitiu que seu nível de empresa aumentasse 

60% neste período, um. ri tmD de absorção de mão-de-obra mui to 

acima. de qua~quer outro setor e da indústria em. conjunto, 

que foi de 20%. ,Q 

Ao examinar as condições gerais do crescimen~o. chega-se 

à conclusão de que algumas PMEs consolidaram seus papéis 

como empresas complement-ares~ oul-ras. at-uando em mercados 

m:_11·q\ n;•\·~ ,.,,, HXI·•;I,·all dnllo mGI'l-.:l•lus onde se mostraram mais 
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eficien~es no confronto com as GEs. Para o financiamento de 

suas a~ividades con~aram não só com a geraç~o e incorporaç~o 

dos 1 UCT'<Y;: como lambt1.m com a d.l sporü bJ.l idade de cr6di to 

banc.ár i o. 

Na segunda metade da década de 70 até 1980, ainda que a 

polilica econômica sofresse incongruências com suas medidas, 

"as PHEs cont i.nuaram. repondendo por parceLa acentuada e 

crescente do emprego CB17~. amp~iaram a presença desses es­

tabeLecimentos n.o cenário industrial (94,.....) & elevaram. sua 

contribuição à formação do va~or de transformação industriaL 

C73'7~. conforme dados de 1980." 
1° Como explica TAVARES

11
, o 

papel dos bancos aliciais "possibilitou que não houvesse -uma 

quebra.de i r a senera L i 2ada de pequenas e m.édi as empresas, que 

m:ui to provaveLmente ocorre em períodos de séria crise 

econ.8m.ica." 

No int:..evalo entre 1981-83, a crise que se inst:..aurou no 

pais foi sem precedentes e se por um lado, houve demissões 

em massa, por out..ro, a disseminação das micro-empresas 

inf'ormais revelam a·ocorrência de inicia~ivas individuais em 

busca de algum tipo de atividade. Não é por acaso, que nesta 

época, proliferam as associações de classe para at.e!'lder os 

interesses deste segmento, tendo como maior reinvindicação a 

criação do estatu~o de micro-empresa. 

A estratégia governamental CIII PND), orientando sua 

política para o crescimento indust..rial e agricola, lendo por 

base as melas de esporlação, ~eve resultados posi li vos a 

partir de 1Q84, t.ra:zando malharias part.icularmQr>t.Q no dQs;;;Qm-
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penho das indústrias de consumo não duráveis, categoria onde 

Pl' edomi nam as PMEs. 

(hJII··· lll•"•lll•·>n(,, ,j.., "r.'/nl·Pu.·;.rf.ln, i,, .. p:-"11"<1 a:-; l'ME:;: 59 deu em 

l~Ub com C> l·-"l.ano Cru:z.ado, que .ao acelerar o consumo acent.ou 

C) do:c.;oqullJLr·io onlro oferta e demanda, permitindo assim a 

estas empresas transporem facilment..e as barreiras impost.as 

seja pelas GEs seja pela política econômica adotada at..é 

então. 

Todavia, com o :fracasso do plano, em meados de 1987, "o 

eovern.o vê--se obri ea.do a Lançar um.a Linha em.ereenc ia L de 

crédito por pressão do enorme con.t.in.eente de empresas que 

haviam sa!do do breve período de euforia altamente endivida-

das e que se sen t iam. Lesadas ao não poderem. honrar seus 

compromissos dado o al.reLament.o das dividas à correção mone­

"! -;o. 
(ÓI'iü . •• '-• 

Deste momento em diante as PMEs têm procurado sobreviver 

a polit.ica recessiva que chega até os anos 90. Como já a:fir-

mado anteriormente, eslas empresas acompanham os movimentos 

da economia quando rião são contempladas por políticas credi-

licias, principalmente. Assim, a única forma de inserção 

o:.l.l.mul:c.d;,,, até o .• er·Lu JJO!>L<.>, fc::.i ~· subconLr·aL.ação na década 

de 50. Pot·ém, a ausencia de uma polltica especifica na regu-

laçâo desLes cont..ralos, indica que, apesar da preocupação 

com estas empresas serem incorporadas em uma. série de dis-

cursos, como pode ser observado na seção seguin~e.as PMEs no 

Brasil não assumem nenhuma forma de inserção específica. 
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3, 2, 1 • AS MEDI DAS DE APOIO E PROMOÇÃO ÀS PEQUENAS E 

MÉDIAS EMPRESAS
13 

k>. rr i rnol r a~ proocup<~çÕo:s: rGfor""ont.os às PMEs surgem no 

III Encontro Nacional das Indústrias C1957), no qual o as-

pec~o creditício foi o mais abordado. 

Em 1960, o BNDE elaborou um documento relatando os re-

sullados do diagn6stico da situação destas empresas e apre-

s:enlava propostas para uma melhor "performance". No documen-

lo apontava-se que os problemas das PMEs estavam intimamente 

relacionados com os rumos da política econômica, que as de-

ficiências encontradas no nivel de organização interna tra­

duziam uma má gestão e alocação de recursos, e os orgãos 

governamentais de atuação destacada como executora de 

polilica econômica CSUMOC, CACEX, CPA, Banco do Brasil, 

BNDE) concenlr-avam seus esíor-ços somen.le em beneíicio das 

gr .<>rtde5 emJJt' e-:;;. as. As. pr- oposlas 1 i mi t..avam-se a dois aspectos 

íundamemtais: os programas de íin.an.ciamenlo dever-iam est..ar 

associados a pr-ogramas de assislência gerencial e admin.is­

lraliva e a criação de um orgão governamenlal capaz de 

LraLar- tJas queslões das PMEs. 

No mesmo ano, f'oi instiluido o Grupo Executivo da Assis­

tência à Pequena e Média Empresa CGEAMPE), a primeira ini-

ciativa gover-namenlal, subordinado ao CDI. 

trabalho apresentava os seguintes pontos: 

O programa de 

(i) Realização de estudos a pesquisa, visando articular 
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Cii) 

mas econômicos governamentais. 

Estudar e propor medidas indiretas de defesa destas 

,:;.mr·r·,~~:t:<.:.pt'll\o'IIH~lml±'nt"" dnntro do imb!Lu Lr.lbulir'iO. 

Ciii) Operar em caráter experimental como orgão de li-

(i v) 

nanciamenlo de crédito. 

Atuar em defesa da PME como orgão coordenador junto 

à SUMOC, CACEX, CPA e outros. 

(v) Difundir as modernas técnicas de gestão empresarial 

;_,c_... t-•equerous e médios ompresário, medlan'Le realiza-

ção de cursos, seminários, ele. 

(vi) Promover a for·mação de diagnoslificadores da PMEs. 

(vi i) Estruturar agentes do GEAMPE nos est.ados para de­

senvolver uma atuação em nível nacional. 

Tod.avi,<. oste pros_Jr·.-•m.:t não chtl'you a sor· implomenlado, 

pois a cri ação deste orgão eslava intimamente relacionada 

com d.Spect~os eleitoreiros. Por oulro lado, a discussão sobre 

as PMEs já estava em aputa, e entre 1963-65, o Banco do 

Brasil passou a ope~ar com uma linha de crédiLo destinada às 

pequenas empresas, utilizando recursos do fundo Alemão de 

Desenvolvi menLo C FAD) e o Fundo de- De-se-nvolvi me-nta I ndus-

trial CFDJ)_ No mesmo ano de 1965, o BNDE formulou o FIPEME 

- Financiamento à Pequena e Média Empresa, que, por sua vez. 

cintava com recurso oriundos do BID. 

Como já previsto pelo GEAMPE, eram vários os pontos de 

estrangulamento dentro das empresas que impossibilitavam um 

!'<3-sullado f~'\Vl)!·ávol ,_J._y:;; financj.amenlos. Des-La forma. o BNDE 
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identificou a necessidade da criação de instrumentos vo~ta-

dos para o apoio técnico-gerencial como forma de adequar .as 

estrulu1'as .ltlnd ni ~:LI' ali v a~~ dA~;; ompro~~As. 

Complementando este tipo de apoio, em meados de 1972 roi 

cr-J...,dr_) o CI.<HF?AE, Cent.r·o Brasileiro de Assistª'ncia à Pequena 

e Média Empresa, orgão vinculado diretamente ao Ministério 

do Planejamento, dando início a uma ação mais efetiva e di-

racionada para os programas de atendimento às PMEs. 

SimulLáneamente, várias iniciativas de apoio às PMEs 

eram adoL:tdL'tS em lodo o let·ril6J·io nacional. No nordeste, 

1996-68, através da SUDENE e dos NAis CNúcleos de Assitância 

Indust...rial), prestando assintência técnica e gerencial. Em 

Campinas CSP) a UNICAMP implantou um Programa para Pequenas 

e Médias Empresas C1968), com o objetivo de aperfeiçoamento 

Em l~f/0, o Banco Central 

inaugura pela portaria n2 130 sua atuação em pro des~as em-

presQ:;:;;, doflnindo que os bancos: comerciais deveriam abrir 

uma linha de crédito às PMEs, baseados na liberação parcial 

de depósitos compulsórios. 

O 11 PtlD represenlou um avanço para as empresas de pe-

queno porte na medida em que as integrou f'ormalmente aos 

planos de governo. O plano diz text..ual mente que: "caberá à 

pequena e média empresas, buscar seus espaços ou procurar 

coexistir com a erande empresa compreendendo-se a participa-

ção eovernamentat no sentido de apoiá-tas para que tenha 

avanços l ~ ' ' ' .,14 tecn.OL08LCOS e eeren.CLQLS. 

Assim a part..icipação gov'9-J'nnnh3'nt..al 

83 



aspectos: 

Consoltdação e amltação do sistema CEFiRAE, alcançando 

Montagem em diferentes regiões de programa!'> de crédito 

orientado aLravés do BNDE, principalment.e. ligados ao 

CEBRAE~ 

Consolidação do esquema de liberação dos depósitos de 

bancos sujeitos a recolhimentos compuls6rios; 

E.:.u;.<... u•~ã.o de novo:<,. programas do BNDE para f i nanei ament.o 

de capital fixo, juntamente com continuidade de expan-

são do FIPEME; 

Simplificação e, sempre que possivel, diferenciação no 

lralamento fiscal às PMEs; 

Desburocratização dos projetos de investimento, atra­

vés da adoção de formulários simplificados para o fi­

nanei amer1to de capital fixo. 

Como result..ado dest..as medidas, foi criado no Banco do 

Brasil um sistema de Apoio Integrado às Micro. Pequenas e 

Médias Empresas C 1 970), que operava conjugando as si stênci a 

gerehcial e linanceira. As PMEs i nt.egradas neste si st.ema 

tinham ainda acesso a <":>Ut.J-as linhas oparadas polo banco: ca-

pi Lal i zação da empresa e cust.eio dos serviços de 

consult.oria. Ainda no inicio dos anos 70. a Caixa Econômica 

Federal cria o MINI-PIS que fornecia apoio financeiro para 

invest.iment.o fixo e para a formação ou reforço de capit.al de 

giro, .J.s condições deslo Lipo do f'in3nciamenlo era especial-
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mente voltada para as PMEs. Em 1974, o Fundo CEP/GIRO 

financiava capital de giro para as empresas privadas nacio­

nal s, ber'lo~f i c i at~do m.<:li s acentuadamenle as PMEs., em razão do 

rnp1 l ml d•-• .\<.• Mll·H Pl ~ .. :. r.m urn momonlo O'> 1·ocursos 

do PIS não atraiam as GEs, pois os cust.os dos empréstimos 

externos eram menos onerosos~ posteriormente com a progres-

siva elevacão das taxas de juros internacionais, a CEF impôs 

limites aos financiament.o5 de forma a garantir o recurso 

No final da década de 70, surge o PROGIRO (1977) da 

Caixa Econômica Federal, onde pelo menos 20% dos recursos 

disponíveis deveriam ser aplicados nas regiões norte e 

nordeste, no Espírit.u Santo e no polígono da seca de Minas 

Gerais e à.s empresas de pequeno e médio port-e caberia no 

mínimo ~;O~·~ dos J'ecursos, o prazo oferecido por esle programa 

era de 2 anos para resgale, com laxas de juros subsidiadas e 

diferenciadas de acordo com o port-e da empresa C27% a. a. 

para as médias e 22% a. a. para as pequenas). 

O BNDE ainda reservou espaços para est.e ~ipo de empresa: 

FINAME, visava o financiament-o para aquisição dL· má­

quinas e equipament-os novos e de ~abricação nacional. 

FINAC, financiava acionistas ou quotistas para empre-

:sas 11acionais. 

A partir de 1975, o CEBRAE formula programas de apoio às 

exportações por parte das PMEs. E em 1979. o Pronaex (Pro­

grama Nacional de Apoio à Pequena e Média Exporl.adora surge 
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sas. Sua operacionalização roi atribuída aos CEAGs (Centros 

de Apoio Gerencial à Pequena e Mádia Empresa), agenles esla­

duai s do CEBRAE, pr i ot~ i zando a as. soei ação de smpresas. 

Com o fracasso parcial do II PND no final da déc?da de 

70, e com a posse do novo governo em 1979, as empresas 

começaram a razer reinvindicações, que aparecem sis~ematiza­

das no I Congresso Brasileiro da PME, em novembro de 1979. O 

elevado custo do crédito e a sua insuriciência em conjunção 

com a falLa de inlegração entre os diferenles orgãos que 

desenvolviam programas para estas empresas passam a ser tô-

nica do debate. Ademais apontava-se o lato da falta de 

critérios unificados para a classificação do porte das PMEs. 

No início da década de 80, as PMEs são novamente 

contempladas em um plano de desenvolvimento. u III PND, onde 

intenção de facili lar o acesso das micro, pequenas e 

módl ;)·_. ompr o~a:'::. às. 11 nhaJ. de crêdi Lo; 

redefinição e simplificação da incidência do IPio 

desburocra~ização dos controles legais (fiscais); 

priorizar na poli~ica industrial o desenvolvimento de 

MJ(_! c··:~. PeqLJt;,n.a_s e Médias Empres:as: Nacionais Cem par-

liculal' da agroindústria, produtoras de bens essen-

ciais de consumo, as que incorporam os rasullados dos 

esforços nacionais de P & D e aquelas que possam 

contribuir para a descentralização industrial). 

Apesar de haver um quadJ~o de propostas, não havia a 

definiç~•õ do insLI'UIIlünlos que as vializariam na prática. 
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Porém, as microempresas após serem incorporadas formalmente 

no IJI PND p."lssaram a. c0nla1' com modidas d& apoio ~spocifi ·· 

c:.:~.s. Dent r·''" de.l as: 

- Em 1 Gl80, os Bancos est.aduai s de Desenvolvi ment.o i nsti-

"luiram um novo programa o SEPLAN/CEBRAE, oferecendo apoio 

t..écnico, gerencial e creditício, em condições de juros e 

formas de pagamento diferenciadas, além da simplificação 

para a contratação e liberação de recursos. O problema re­

sidia na falt.a de recursos dada a amplitude do programa. 

PAMICRO FIANÇA, concessão de fiança em operações de 

financiamento para investimenlo fixo e/ou capilal de giro, 

realizadas por Bancos de Desenvolvimento e Bancos de 

Investimentos, e em operações de compra mercantil junto a 

fornacedores. O apoio era da Caixa Econômica Federal CCEF). 

PAMlCRO FlNANCIAMENTO.t.ambém com o apoio da CEF,ulili-

zava part.e dos. recursos do PROGIRO e de sua própria 

ca.plaçáo, L.inha. corno obje"livo o financiamento de capital de 

giro, não podendo exceder 10% do falurament..o bruto e com 

prazo mínimo de um ano. 

O segundo choque do pet.róleo e a elevação das taxas de 

juros inLernacionais sinilizam o f"racasso da t.ent.at.iva de 

implant.ação de uma política helerodoxa e segue-se então uma 

série de programas de ajuste cada vez mais intensos e 

severos. Obviamente, as PMEs não estavam imunes á crise. As 

PMEs complementares tiveram que passar pelo ônus que a 

capacidade ociosa impunha, e as que concorriam com as 

g1· anch;;os. fo1· . .llll ~1 i mi 11adas;:; s:obr 9Vi v~r am a pena~ aquela~ quoa 
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apresentavam uma estrutura financeira mais sólida. Neste 

con~ex~o. crescem as pressões para criaç~o da um Estatuto da 

L10H4). l.ê::;.;lalulo Linha por objeUvo 

estimular o interesse na legislação das microempresas que 

até então achavam preferível continuar integrando a economia 

informal e para tanto possuía as seguintes disposições: 

- Quanto ao registro das empresas: eliminação das taxas 

inciden~es sobre o registro da empresa, possibilita a cons-

li Luição d-... empresa por via postal, dispensa o cadastrament-o 

da mesma nos diversos órgãos fiscalizadores e arrecadadores. 

- Quanto às obrigações trabalhistas previdenciárias: 

simplificação e até eliminação das obrigações meramente 

burocráticas decorrentes da legislação. 

-Quanto ao crédito; garante às empJ-esas facilidades de 

acesso a..:> crédito em Lermos; de Laxas; de Juros, condições de 

pagamenlo. proibi do a exigência de garanti as i ncompati vei s 

com o porte da empresa. 

Quanto á área fiscal: insenção de ~ributos que incidem 

dire~amente sobre stla atividade Cimpostos de Renda). O Im-

posto sobre Circulação de Mercadorias CICM), o Imposto sobrB 

S•:w viços C 1 S$) Li veram s;ua i nseçaõ condicionada a regul amen-

tação pelos Estados e Municipios. Prevê também a eliminação 

da exigência de apresentação de livros fiscais, de balanços 

e de demais exigências burocráticas. 

a partir de 1984, a economia se recupera e são abertas 

novas possibilidades de i nserçaõ para as PMEs, tanto no 

âmbi Lo da compl emenlaJ' .i da de como Lambém pela exi stêncl a de 
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nichos permitindo um posicionamento mais independente em 

relação às GEs (complexo eletrônico). 

Em 1985, a elaboração do I PND da Nova República repr-e-

senlou um avanço ao enloque dado ás PMEs. Salient-ava-se a 

importância de inlegrá-las de forma Iuncional aos objelivos 

mais amplos da polílica industr-ial conlida no plano, cabendo 

a elas "ocupar espaços em. que fossem. com.pet i ti vas, produção 

de bens de consumo essenciais e de baixo custo vo~tados para 

o atendimento das necessidades das c~asses de menor renda, 

awnento da prod-utividade e capacitação industria~, interio-

rização do desenvo~vimento, servir de instrumentos de desen-

vo~vim.ento das reeiões menos industria~izadas, articuLar-se 

com. a erande empresa, de forma complementar, ampliando e 

inte~ran.do o sistema nacional. "
15 

Mas, como o I PND n3.o chega a ser oficializado nada muda 

com relação às PMEs, eslas aproveitam o "boom" de 1996 pro-

vocado pelo Plano Cruzado e vollam a inlegrar um quadro re-

cessivo em 1987. A siluação é tão drástica que o governo se 

vê obrigado a abrir·linhas emergenciais de crédilo CResolu-

cões 1335 e 1337 do Danco Cenlral), devido ao allo grau de 

endividam.s·nt..o em que se encon"lravam es"las empresas. Com is:t.o 

não solucionou o problema, a muitas empresas foi concedida a 

anistia para estas dividas. 

A mais recente valorização das PMEs no Brasil eslá na 

Consliluição de 1988. No arligo 170, inciso IX, é reconhe-

cido o prir,cípio de "tratamento favorecido para as empresas 

nacional 
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do pequ&no 
16 

porte." Porém, 



n;:~o há legislação complemenlat- que gr-ar-ant.a este lralamenlo. 

Em dl~::omht' o do 1 090, o CERR/\E foi axti nlo dando or-igem 

so R ,..,-,..17 - ~ 
SEB 1= t::..et'viço Brnsiloiro do Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas), entidade autônoma, desvinculada do Estado. p0ssi-

bilitando assim uma maior- represent.at.ividade. Embora des-

vinculado do poder- federal, há sint.onia com as determinações 

da administração pública. A atuação do SEBRAE não fica res-

lr i ta ao apoio na área de consul t.or ia. envolve também a 

ques-Laõ do repasse tecnológico da grande para a pequena em-

presa, numa tentativa de descentralização industrial. No en-

tanto, ainda é muito cedo para avaliar o desempenho da nova 

entidade. 

No plano de Compelilividade industrial (PCI), as PMEs 

são contempladas apenas através do SEBRAE. Aumentando a im-

P•-)1" t ;_lt'n_· _! .1 vu~·;t { yi<..J da J:Weocupaçlio da 

inserção das PMEs no desenvolvimento indust.rial nacional. 
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3.3. CONCLUSÃO 

Da lei l.uJ~a. das seções anll2'rioJ-es referente ao caso bra­

s.i loiro pude--::>;e concluir que as medidas de apoio e promoção 

à$ 1-"ME::. 43-:o.umem um ca.ráleJ' paliativo, nmo s;anlido de procu­

rarem f'ornece!" condições mínimas de sobrevivência a es-tas 

empresas frente às crises econômicas cada vez mais frequên­

tes no pais:. 

Na real i da de, estas c r i ses r· evel am a ausência de poli li­

cas industriais explicitas. EsL1.s polilicas lêm permanecido 

à margem de políticas econômicas ou subordinadas às regula­

mentações dos orgãos de governo relacionados com o setor 

i nduslr i al. 

Deste modo, as próprias medidas de apoio e promoção as 

PMEs enconl 1· am-se dc-pende11Les das poli li c as econômicas e das 

disposições dos orgãos governamentais. 

Ent.ão, essas medi das acabam ~o r· se r·estr i ngi r a conces­

sões Iiscais, creditícias e, principalmente, a discursos que 

não podem ser- obser-vados na prát.ica devido à incongruência 

de seus obj e Li vos com a poli Li c a econômica. O único redut.o 

de preocupação com a esLruLura da PME é o SEBRAE. 

Todavia, independente das medidas de apoio às PMEs 

.adoladas, enquanLo não houver uma reorganização da estrutura 

industrial nacional, à beira do sucat.eament.o, em conjunto 

com uma polit.ica de est-abilização de longo prazo, Lodos os 

esiorços lenderão apenas a dissimular a real situação das 

PMEs: Soõ~-111 t.nn.• for·ma du insg.rçào o<osq .. >o>~-c1fica., vit'lvuladas: aoç: 

91 



períodos de expansão e con'lralação da economia, assumindo 

fu~ções de produtoras marginais 
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4. CONCLUSÃO 

----i 
' 

Nas ec< .. :>l"J<.Jmi as moda r nas dG mar c a do, a concorrªnci a censo-

lidou a formação das grandes empresas, com uma presença mar-

c<>.nt-e do Estado, podenso-se observar também, o avanço das 

PMEs mantendo uma atuação orgânica e seletiva. 

Na Itália, apesar da importância reconhecida das PMEs. 

em especial nas décadas de 70 e 80, verifica-se que não 

houve uma polilica especifica de apoio às PMEs. mas estas se 

beneficiaram das pol f ti C:\S gerais rleslina.das a promover o 

desenvolvi menta industrial. Nest-e país, o desenvolvi menta 

das PMEs eslá intimamente articulado ao movimento dos 

processos de descentralização produtiva promovidos pelas 

grandes empresas como estratégia para superar os efeitos da 

no cus~o dd mão-de-obra e sua própria rigidez estrutural. 

O desempenho posi li vo das PMEs se deve à conjugação de 

vários fa~ores, dentre eles: 

A es~abi 1 idade pol í -Li c a e econômica que vivência a 

I~ália e a continuidade dos aparatos burocráticos-ad-

minis~rativos. 

A adoção de medidas que responderam em determinados 

moment-os às necessidades e às pressões das PMEs- o 

crédito às exportações. 

Os processos de urbanização rural permitindo qua as 

PMEs crescessem lan~o na periferia urbana como na zona 

rural. 
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A modernização da agricultura e a elevação da produti­

vidade neste selar favorecendo a inserção da população 

rural 1~0 mercado de lt·abalho. 

A alta integração social existente permitiu a vincula­

ção entre os empresários at..ravês da inlerdepend&ncia 

produliva e de serviços. 

Os governos locais inlegrando os diierenles interesses 

set..oriais cont..roaldo o Iuncionament..o do mercado no que 

diz res:peit..o questões sociais, melhorando as 

condições dos trabalhadores, ou seja, adotando políti-

cas vinculadas a comunidade, 

estável, adequado às PMEs. 

que cria um ambienle 

Modelo de organização industrial baseado na especiali-

zaç.ão flexível, permitindo uma maior interação entre 

as l'MJ:::-;. ü as Gl:s. dantt·u cb dj ~~~mica indu~lr·ial. 

No J apaõ, há uma al t.a vinculação entre as PMEs e as GEs 

que se dá at.ravés da subcontratação. Tendo em mente. este 

modo de inserção, percebe-se que a polilica indust.rial in­

:fluência d.iretament.e as PMEs. Assim, desde o p6s-guerra, a 

adoção de polilicas selet.ivas :foi responsável pelo desenvol­

vi menlo das PMEs nos solo!' es ont ão el &i los. Nos anos 00, a 

polilica induslt·ial at.enla para quatro aspectos: a gradual 

liberalização do comé<cio e investimento externos, o desen-

volviment.o t.ecnológico, as correções do equilibrio enlre as 

PMEs e GEs e a aceleração do desenvolvimento de indúslrias 
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como destaque as indús~rias intensivas em pesquisa e desen­

volvimento, as indús'lrias com alto grau de e-laboração e 

JJhjÚsll'ias inlen:;;iva<::; em cunheL~Jmenlo. Nos últimos anos, as 

do alta lecnologla procurando corrigir as 

i. mper fel ções. de mercado. ~~este cont.exlo, as medi das de apoio 

e promoção são de extrema importância pois permitiram e per­

mitem que es'las acompanhem o crescimento industrial. 

Por outro lado,nas economias em desenvolvimento, no caso 

o Brasil, apesar das: PMEs lerem peso econômico e social 

significativos, os grandes aglomerados representa um entrave 

ao seu desenvolvimento pois interferem no processo de 

distribuição dos beneficios auferidos com o cresciment-o 

econômico. 

Assim no Brasil, embora as PMEs tenham conhecido momen-

medidas da política econômica. Uma prime i r a lent.ati va em 

apoiar estas empresas se deu em 1955 com o FIPEME, programa 

de financiamento, porém como siLuava-se dentro de uma 

conjuntura econômica de estabilizaçaõ com a ~ônica ao crédi­

to reslrilo. este programa surge como um elemenLo antagônico 

e com poucas possibilidades de realizar aos result.ados 

lnici~lmonle- t~:o;pf~l-;'d'''"· TL"Il, ."11 i."'.s. mui lo comum na hisl6ria 

econômica nacional. Surgiram oulJ'OS planos de apoio às PMEs, 

mas ainda pensados de for ma isolada, desar 'Li cul a dos de uma 

polít.ica maior. Somente na década de 70, passou-se a discu­

tir com mais ênfase as ca1·act.eríst..icas é a import.ância dest.e 

lipo de ümpro~~tl·,.a. os.LI'ULUI'•l. industrial. 
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CEBRAE, CEAGs, PROGI RO, FI NAME, FI NAC, PRONAEX, dentre ou-

-L r os. Porém es-Les programas man'li veram o c ar :i ler convenci o-

n.lJ, ~~1),.,,-,Lin,\c) prublnm.\:-;; rol.:1Ll vu:~ al) crédito, burocar·tiza-

ção, l1·ibuLação e gernciamento. Ha década de 80, os progra-

UI~•::. c...un:::..er '>ldl am o me:'.mo Lom, ma::o. foi acJ'escida a imporlãncia 

da nicro empresa nesle conjun-Lo. Nos anos 90, o CEBRAE lar­

na -se SEBRAE, no ent.anto ainda não é possível aval i ar se 

houve alguma modificação fundamental para as PMEs. 

De esposlo, claro et.á, em primeiro lugar, que para a 

eficiência das medidas de apoio e promoção, eslas devem 

estar articuladas aos objetivos dos projetos industriais, 

como ocorre no Japão e Ilalia. E, no Brasil o que t.em-se 

observado é a incongruência dos obje~ivos de polí~icas eco-

nômi c as e pr oj et.os i ndust.r i ais, as medi das assumem, assim. 

um ca!'áclel- palia-Li vo. 

Em segundo lugar, ao cont.r<irio do que acont.ece no Japão, 

as medi das sO i ndi ser i minadas, ou seja, não são sel et.i v as 

por ramos de atividade, tamanho ou forma de inserção; 

indicando uma má alocação de recursos sejam eles crediticios 

ou humanos 

E, :finalment.e, as acões de inst.it.uicões públicas regia-

na.is pod•'"ri.<\111 .;,,ux.i.liar n .... , -"'l.on(ilmn-nlo às PMEs:, como seLem 

obse1' v .a. do na I t.ál i a. 

Dest.a forma, ao pret.ender que as medidas de apoio e pro­

moção realment.e exerçam suas :funções, seria relevante obser-

var est.es t.rês pontos e principalmente o primeiro, pois como 

oco r r e n.c"\ 1 L!:J.l i .a, qu.::1ndo h.'i poli Li c .as coor den.adas, as medi-
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das destinadas especificamente às PMEs podem ser suprimidas, 

uma vez que eslas empresas encontrem seu papel denlro da 

ostt-uLut'.\ lndu~lTi.J.J 
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